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Um breve histórico da CEMCA/COPREMA 

A CEMCA - Comissão Especial de Mediação, Conciliação e Arbitragem do Conselho Federal da OAB,  é 

uma das comissões temáticas do órgão maior da advocacia no Brasil, que trata dos assuntos relacionados aos 

institutos extrajudiciais, apropriados ou adequados de solução de conflitos, conhecidos pelas siglas MASC ou 

MESC, cuja função precípua é a consolidação desses institutos junto aos advogados brasileiros, contribuindo de 

forma efetiva para a pacificação social. 

Cumprindo os requisitos regimentais que regem estes organismos no CFOAB, foi criado, no âmbito da 

CEMCA, um grupo de trabalho, que ganhou a denominação de COPREMA - Colégio de Presidentes das 

Comissões de Mediação e Arbitragem das Seccionais da OAB e Entidades Nacionais, compreendendo não só os 

membros da comissão nacional, mas também os Presidentes das comissões estaduais que tratem dos mesmos 

temas, além de representantes de quatro entidades nacionais da áreaABEArb, CBAr, CBMAE e CONIMA, 

permitindo, assim, uma maior capilaridade das ações empreendidas pelo Conselho Federal nessas questões. 

Dentre as principais realizações da CEMCA/COPREMA, destacam-se as seguintes: 

Å Defesa exitosa dos interesses da advocacia, com a aprovação de parecer no Conselho Federal sobre a 

possibilidade de cobrança de honorários em arbitragem via escritórios de advocacia. 

Å Elaboração do Manual de Mediação de Conflitos para Advogados - escrito por Advogados, em convênio 

firmado entre o Ministério da Justiça e OAB Federal. 

Å Elaboração do Manual de Arbitragem para Advogados, em convênio entre a CACB e OAB Federal. 

Å Formatação de plano estratégico para introdução das disciplinas de mediação e arbitragem nos cursos de 

Direito do país. 

Å Planejamento e desenvolvimento de ciclos de palestras (DVD) de sensibilização dos advogados para 

atuação em mediação e arbitragem , a serem distribuídos gratuitamente às Seccionais. 

Å Participação nas comissões do Ministério da Justiça e do Senado, para elaboração de projetos de lei sobre 

mediação (criação de nova lei) e arbitragem (reforma da lei). 

Å Estruturação de painéis de sensibilização e aprofundamento em mediação e arbitragem oferecidos na XXII 

Conferência Nacional dos Advogados, ocorrida no Rio de Janeiro, nos dias 20 e 21 de outubro de 2014. 

Å Parceria que culminou com a inserção da OAB na competição nacional de arbitragem, levada a efeito 

anualmente pela CAMARB, com certames regionais, sediados pelas seccionais estaduais. 

Å Elaboração de sugestão de grade curricular para as disciplinas de mediação e arbitragem a serem 

introduzidas nos cursos de Direito. 

Å  Programação de curso nacional de capacitação em mediação, em quatro módulos, com carga horária total 

de 80 h, a ser oferecido às Seccionais da OAB, para capacitação dos advogados locais. 

Å Aprovação do Regulamento de Honorários em Mediação, encaminhado ao Conselho Pleno da OAB para 

sua homologação. 

Å Sugestões ao novo Código de Ética da Advocacia, especialmente no que se refere ao sigilo profissional. 

Å Participação no PAR ï CONIMA, programa de autorregulamentação dos órgãos de mediação e arbitragem. 

Å Apresentação de recurso junto ao CFOAB, visando à reconsideração da decisão que indeferiu a inclusão 

das disciplinas mediação e arbitragem no Exame de Ordem. 
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Å Estruturação da Semana Nacional de Conciliação, Mediação e Arbitragem da OAB, a ser desenvolvida nos 

planos educacional e institucional. 

Å Criação de um  programa inclusivo para as câmaras de arbitragem, , visando a aumentar a presença 

feminina e  representatividade regional em listas de árbitros. 

Å Ações junto à Receita Federal e ao Congresso Nacional, sobre a questão da tributação de árbitros, o projeto 

do novo CPC e as leis de mediação e arbitragem. 

Francisco Maia Neto 

Secretário-Geral da CEMCA/COPREMA 
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As Alterações na Lei de Arbitragem 

SILVIA RODRIGUES PACHIKOSKI  

Silvia Rodrigues Pachikoski1 

1. Cenário Nacional. 2. Da Comissão de Juristas. 3. Da Tramitação Legislativa. 4. Das Modificações. 

5. Conclusão.  

1. Cenário Nacional: 

A Lei de Arbitragem promulgada em 1996 (Lei nº 9.307/96), cuja constitucionalidade foi declarada pelo 

Supremo Tribunal Federal em dezembro de 2001, foi muito bem aceita pela comunidade jurídica e empresarial 

no Brasil, sendo utilizada para solução de diversos conflitos, quando há eleição contratual desse método.  

A Arbitragem quer pela celeridade, pela especialidade dos árbitros, pela confidencialidade, segurança ou 

ainda pela flexibilidade das provas encontrou respaldo e terreno fértil no ambiente de negócios do Brasil, com 

amplo apoio do Poder Judiciário, em especial do Superior Tribunal de Justiça, que solidificou esse instituto e 

deu segurança jurídica às partes que elegiam e elegem esse método de discussão de controvérsias.   

No Brasil, a arbitragem consta de nosso ordenamento jurídico desde a Constituição do Império, de 1824
2
. 

Apesar de também constar do Código Comercial de 1850
3
, apenas no início do século XXI é que, de fato, a 

arbitragem toma força e forma. 

Nesse sentido, em 1.996, o Senador Marco Maciel
4
 armou verdadeira força tarefa para que o Congresso 

Nacional aprovasse o texto da Lei de Arbitragem e, com isso, definisse um marco legal, permitindo o 

desenvolvimento efetivo da prática no Brasil. 

Como consequência, o Brasil passou a utilizar a arbitragem como método jurisdicional, alcançando 

posição de destaque no ambiente internacional, como um dos maiores consumidores do instituto. O Brasil 

aparecia, em 2012, em quarto lugar no ranking dos países usuários da arbitragem internacional. Hoje ocupa o 

terceiro lugar em número de arbitragens, conforme estatística da Câmara de Comércio Internacional (CCI). 

Dados levantados com as principais câmaras de arbitragem do país demonstram que a procura por essa 

forma de resolução de controvérsias é crescente. As estatísticas demonstram esse crescimento: o Brasil foi o 

sétimo país mais escolhido como sede de arbitragens internacionais da Câmara de Comércio Internacional 

(CCI). 

Nesse ambiente de crescimento, no segundo semestre de 2012, o Senado Federal, por intermédio de seu 

Presidente, aprovou Requerimento para a criação de uma Comissão de Juristas com a finalidade de apresentar 

anteprojeto de lei para reforma da lei de arbitragem e mediação.  Em verdade, para análise e proposta de 

modificação da lei de arbitragem e criação de um texto legislativo para a mediação, inexistente ainda no país. 

                                                           
1 Advogada formada pela Universidade de São Paulo. Sócia de Rodrigues Pachikoski e Staffa Neto Advogados Associados (RPSN) responsável pela 

área de Arbitragem e Contencioso do escritório. Pós graduada em Processo Civil pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em Direito 

Societário pela Fundação Getúlio Vargas em São Paulo. Extensão Universitária em Arbitragem pela Washington College of Law - American 

University. Secretária Geral da Comissão de Mediação e Arbitragem da Ordem dos Advogados do Brasil ï Seccional São Paulo. Conselheira Eleita 

da Associação dos Advogados de São Paulo. Integrante da Comissão de Juristas do Senado Federal instituída com a finalidade de elaborar 

anteprojeto de Lei de Arbitragem e Mediação. 
2 Art. 160 ï Nas cíveis e nas penais civilmente intentadas, poderão as partes nomear juízes árbitros. Suas sentenças serão executadas sem recurso, se 

assim o convencionarem as mesmas partes. CF 1824. 
3 Art. 245 ï Todas as questões que resultarem de contratos de locação mercantil serão decididas pelo juízo arbitral. 

Art. 294 ï Todas as questões sociais que se suscitarem entre sócios durante a existência da sociedade ou companhia, sua liquidação ou partilha, serão 

decididas em juízo arbitral. 
4 MUNIZ, Petronio R. G., A Operação Arbiter - A história da Lei 9.307 de 1996 sobre a arbitragem, Editora AAEPE, Associação dos Advogados de 

Empresa de Pernambuco, 2005. 
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A comunidade arbitral, satisfeita com o momento de prosperidade vivido, receosa de que modificações no 

texto legal poderiam aleijar a base teórica e jurisprudencial que se havia consolidado nos últimos anos, ficou 

muito apreensiva com esse encaminhamento.  

A Comissão de Juristas possuía duas missões: promover uma discussão em alto nível técnico para 

reflexão de possíveis modificações na lei de arbitragem e o desenvolvimento de um projeto de lei de mediação. 

Aqui, cuida-se apenas do texto legal relativo à arbitragem. 

Com a maestria e liderança do Ministro Luis Felipe Salomão, que melhor que ninguém soube conduzir os 

trabalhos, em amplo e irrestrito debate, a Comissão de Juristas concordou em trazer para o texto legal as 

posições jurisprudenciais pacificadas em sua maioria pelo Superior Tribunal de Justiça, bem como inserir 

pequenas modificações que visam contribuir para a ampliação do uso da arbitragem no país. 

Frise-se que o debate foi tão franco e transparente que deliberou-se pela não transmissão ou gravação das 

sessões da Comissão de Juristas, para que nem mesmo Narciso pudesse interferir ou atrapalhar a busca pela real 

necessidade de modificação do texto legal. 

2. Da Comissão de Juristas: 

Por requerimento do Presidente do Senado Federal Renan Calheiros, de n
ºs
 702 e 854, de 2012, foi criada 

Comissão de Juristas para elaboração de Reforma da Lei de Arbitragem.  

Por ato do Presidente do Senado Federal de nº 36, de 2012, designou-se Comissão de Juristas com a 

finalidade de elaborar anteprojeto de Lei de Arbitragem e Mediação, no prazo de 180 dias, a ser presidida pelo 

Ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal de Justiça, e composta pelos seguintes juristas: 

I. Marco Maciel; 

II. José Antonio Fichtner; 

III. Caio Cesar Rocha; 

IV. José Rogério Cruz e Tucci; 

V. Marcelo Rossi Nobre; 

VI. Francisco Antunes Maciel Müssnich; 

VII. Tatiana Lacerda Prazeres; 

VIII. Adriana Braghetta; 

IX. Carlos Alberto Carmona; 

X. Eleonora Coelho; 

XI. Pedro Paulo Guerra de Medeiros; 

XII. Silvia Rodrigues Pereira Pachikoski; 

XIII. Francisco Maia Neto. 

Por ato do Presidente do Senado de nº 37, foram acrescentados os incisos XIV a XVIII ao art. 2º do Ato 

do Presidente nº 36, incluindo os seguintes juristas à Comissão: 

XIV. Ellen Gracie Northfleet; 

XV. André Chateaubriand Pereira Diniz Martins; 

XVI. José Roberto Castro Neves; 

XVII. Marcelo Henrique Ribeiro de Oliveira; 

XVIII. Walton Alencar Rodrigues; 
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Por atos do Presidente do Senado de nº 8, de 2013, nº 14, de 2013 e nº16 de 2013, foram incluídos, ainda, 

os seguintes juristas: 

XIX. Roberta Maria Rangel; 

XX. Eduardo Pelegrini de Arruda Alvim; 

XXI. Adacir Reis. 

Após seis meses de trabalho profícuo, foram realizadas 13 Reuniões, foram encaminhados 150 ofícios 

para entidades públicas e privadas de diversos segmentos da sociedade, além de diversos órgãos do Estado ï 

Tribunais estaduais e federais, Ministérios Públicos dos Estados e da União, Defensorias Públicas dos Estados e 

da União ï para que oferecessem sugestões ao anteprojeto. Foram recebidas sugestões de diversas entidades, ao 

passo que outras 23 expuseram suas posições durante os 4 dias de audiências públicas e, ainda, 168 sugestões 

foram direcionadas pelo canal virtual que foi disponibilizado pelo Senado Federal em seu sítio eletrônico. A 

Comissão, ainda, elaborou vídeo informativo sobre arbitragem e mediação, com a participação da advogada 

Eleonora Coelho, membro da Comissão 
5
. 

 Ao longo das 13 reuniões presenciais em Brasília e das demais discussões virtuais a Comissão de Juristas 

discutiu e elegeu 17 temas principais que foram individual e exaustivamente debatidos. 

Os temas foram os seguintes:  

i. Administração Pública;  

ii.  Conflitos Societários; 

iii.  Direito do Consumidor; 

iv. Direito do Trabalho; 

v. Direito Estrangeiro e Arbitragem Internacional; 

vi. Procedimento Arbitral; 

vii.  Medidas Cautelares; 

viii.  Terceiros na Arbitragem; 

ix. Árbitros; 

x. Prova; 

xi. Impugnação da Sentença Arbitral; 

xii. Homologação da Sentença Estrangeira; 

xiii.  Conflito de Competência; 

xiv. Arbitrabilidade e Direito Transindividual; 

xv. Mediação 

xvi. Panoramas dos Projetos de Lei sobre Arbitragem e Mediação; 

xvii. Análise Lei-Modelo sobre Arbitragem. 

3.  Da Tramitação Legislativa. 

O Anteprojeto de Lei formulado pela Comissão de Juristas foi entregue ao Senado Federal em outubro de 

2013, dentro do prazo regimental estabelecido de cento e oitenta dias para a conclusão dos trabalhos. 

                                                           
5 Disponível no site do Senado Federal em http://www12.senado.gov.br/noticias/videos/2013/08/video-especialista-explica-a-reforma-da-lei-de-

arbitragem-e-mediacao 

 

http://www12.senado.gov.br/noticias/videos/2013/08/video-especialista-explica-a-reforma-da-lei-de-arbitragem-e-mediacao
http://www12.senado.gov.br/noticias/videos/2013/08/video-especialista-explica-a-reforma-da-lei-de-arbitragem-e-mediacao
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O Presidente do Senado Federal apresentou o trabalho da Comissão de Juristas como Projeto de Lei, tendo 

recebido o nº 406/2013 e sido imediatamente encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

(CCJ), em decisão terminativa. 

Foi escolhido o Senador Vital do Rêgo como Relator da CCJ. Passado o prazo regimental para 

apresentação de emendas, foram realizadas audiências públicas a pedido do Senador Vital do Rêgo e do 

Senador José Pimentel, para discussão do projeto, com a presença dos seguintes convidados: 1ª audiência: 

Flávio Crocce Caetano, Secretário da Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, representante do Ministro 

de Estado da Justiça, José Eduardo Cardozo; Luís Inácio Lucena Adams, Advogado-Geral da União; Luiz 

Felipe Salomão, Ministro do Superior Tribunal de Justiça ï STJ; Aldir Passarinho Júnior, Ministro do Superior 

Tribunal de Justiça - STJ. 2ª audiência: Humberto Dalla Bernardina de Pinho, Promotor de Justiça do Ministério 

Público do Estado do Rio de Janeiro; Trícia Navarro Xavier Cabral, Juíza de Direito do Tribunal de Justiça do 

Estado do Espírito Santo; Sérgio Campinho, representante da Confederação Nacional da Indústria; Gabriela 

Ourivio Assmar, Advogada e Maristela Basso, Professora livre-docente da Universidade de São Paulo - USP.  

Após discussões e apresentação de diversas emendas, o texto permaneceu praticamente preservado, 

preocupando a todos, apenas, a inclusão do §4º do art. 33, ao incluir a possibilidade de a parte interessada 

ingressar em juízo pra requerer a prolação de sentença arbitral complementar, se o árbitro não decidir todas 

as questões submetidas à arbitragem. O ponto preocupante referia-se ¨ palavra ñquest»esò que poderia dar azo 

a futuras discussões intermináveis no Poder Judiciário.  

Remetido para a revisão da Câmara dos Deputados, foi criada Comissão Especial, nos termos do inciso II 

e do §1º do art. 34 do Regimento Interno, tendo sido designado como Relator, o Deputado Edinho Araújo.  

Apresentado o Parecer do Relator pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, pela 

adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação do projeto com duas emendas, 

especificamente a que inclu²a ao final do Ä1Ü do art. 1Ü a express«o ñ(...), desde que previsto no edital ou nos 

contratos da administração, nos termos do regulamentoò. 

E assim, seguiu aprovado o Projeto, que também teve subtraído, já no Senado Federal, a recomendação ao 

Ministério da Educação e ao Conselho Nacional de Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público de 

que as matérias arbitragem e mediação fossem incluídas nas grades curriculares, bem como nos conteúdos 

programáticos dos concursos públicos. 

Em retorno ao Senado Federal, o projeto de lei sofreu modificações para que a redação dada ao §1º do art. 

1º voltasse ao texto original aprovado pelo Senado, ou seja, sem as complementações efetuadas pela Câmara 

dos Deputados
6
. 

Além disso, o Plenário do Senado Federal houve por bem modificar a redação dada ao §4º do art. 33, 

substituindo a express«o ñquest»esò por ñpedidos", mantendo o texto de forma clara e t®cnica
7
. 

Findadas as discussões nas Casas Legislativas, o projeto de lei seguiu para sanção presidencial e, em 26 

de maio de 2015, foi sancionado o projeto com três vetos, precisamente aos §§ 2º, 3º e 4º constantes do art. 4º, 

que ampliavam o escopo da arbitragem para as relações de consumo e algumas situações trabalhistas.  

                                                           
6 Art. 1º........ 

§ 1º ï A Administração Pública direta e indireta poderá utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis, 

desde que previsto no edital ou nos contratos da administração, nos termos do regulamento. 
7Art. 33. .............  

§4º. A parte interessada poderá ingressar em juízo para requerer a prolação de sentença arbitral complementar, se o árbitro não decidir todos as 

questões os pedidos submetidos à arbitragem. 
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Ainda há, nesta data, dia seguinte ao veto, possibilidade de não aceitação pelo Senado, mas parece que, 

em sentido contrário ao defendido pela comunidade arbitral, prevaleceu o entendimento tecnicamente 

equivocado e demagógico de que haveria prejuízos aos consumidores e trabalhadores.  

4.  Das Modificações:  

Dentre os temas levados à discussão alguns deles foram debatidos e optou-se por não se promover 

modificações, já que o texto vigente atende perfeitamente aos usuários, inexistindo necessidade de mudança. 

É o caso, por exemplo, do item Direito Estrangeiro e Arbitragem Internacional onde se concluiu que o 

sucesso da arbitragem brasileira deve-se também ao fato de que a lei não diferencia arbitragens doméstica e 

internacional. Assim, as partes devem ter autonomia para escolher o direito aplicável ao mérito da arbitragem.  

De igual sorte nada a se modificar no texto legal em relação à participação de terceiros na arbitragem, 

conflitos de competência, extensão da cláusula compromissória e confidencialidade. 

No que se refere à Administração Pública, a Comissão de Juristas discutiu e deliberou que o projeto 

deveria formalizar as hipóteses de utilização da arbitragem, admitindo expressamente a utilização no âmbito da 

administração pública direta e indireta para dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis
8
. Além 

disso, que as arbitragens serão sempre de direito e respeitarão o princípio da publicidade. 

Tal posição buscou respaldo no fato de que a Administração Pública já vem sendo parte em arbitragens, 

baseada na jurisprudência de nossos Tribunais, na Lei das Parcerias Público-Privadas
9
, Leis estaduais

10
 e na 

própria Lei de Arbitragem vigente que nunca impôs restrição para a participação das entidades públicas em 

procedimentos arbitrais. 

A Câmara dos Deputados sugeriu emenda ao texto legal, mas que acabou sendo refutado pelo Plenário do 

Senado, que manteve a proposta da Comissão de Juristas intacta. 

 Houve a tentativa de ampliação do uso da arbitragem também nas relações trabalhistas e de consumo, 

sendo que a cláusula compromissória terá eficácia somente na hipótese de o trabalhador ou consumidor 

tomarem a iniciativa de instituir a arbitragem, ou concordarem expressamente com a sua instituição. Nos 

contratos de trabalho, a cláusula compromissória só poderá ser pactuada entre empregadores e empregados que 

ocupem ou venham a ocupar cargo ou função de administrador ou diretor estatutário
11

.  

 Outro ponto que gerou acaloradas discussões refere-se à escolha de árbitros, especialmente, ao fato de 

que as partes, por consenso, poderão afastar a aplicação de dispositivo do regulamento do órgão arbitral 

institucional ou entidade especializada que limite a escolha do árbitro único, coárbitro ou presidente do tribunal 

                                                           
8 Art. 1º........ 

§ 1º ï A Administração Pública direta e indireta poderá utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis 

decorrentes de contratos por ela celebrados (Redação da Comissão de Juristas). 
9 Lei n. 11.079/04, art. 11. 
10 Lei Mineira de Arbitragem: Lei Estadual nº 19.477/11 
11 Art. 4º........ 

§2º. Nos contratos de adesão a cláusula compromissória só terá eficácia se for redigida em negrito ou em documento apartado. 

§3º. Na relação de consumo estabelecida por meio de contrato de adesão, a cláusula compromissória só terá eficácia se o aderente tomar a 

iniciativa de instituir a arbitragem, ou concordar, expressamente com a sua instituição. 

§4º. Desde que o empregado ocupe ou venha a ocupar cargo ou função de administrador ou diretor estatutário, nos contratos individuais de 

trabalho poderá ser pactuada cláusula compromissória, que só terá eficácia se o empregado tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou se 

concordar, expressamente, com a sua instituição. 
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à respectiva lista de árbitros, autorizado o controla da escolha pelos órgãos competentes da instituição. Nos 

casos de impasse e arbitragem multiparte deverá ser observado o que dispuser o regulamento aplicável
12

. 

 Outras mudanças propostas pelo Projeto, de fato, não trarão mudanças na prática, pois já estão 

pacificadas pela jurisprudência, tais como a possibilidade de sentenças parciais
13

, a definição da interrupção da 

prescrição pela instauração da arbitragem
14

, o prazo de 90 (noventa) dias para o ajuizamento da ação anulatória 

também da sentença parcial e as correções aos artigos 35 e 39, alterando a nomenclatura de Supremo Tribunal 

Federal para Superior Tribunal de Justiça. 

O relacionamento Poder Judiciário-Tribunal Arbitral também fez parte do Projeto de Lei que pretendeu 

melhorar essa comunicação quer em relação às tutelas de urgência quer no que se refere às 

comunicações/requerimentos propriamente ditos e ao ajuizamento de demandas anulatórias
15

. 

Finalmente, mas não menos importante, as reformas sugeridas na Lei das Sociedades Anônimas, cria o 

direito de recesso nas companhias quando, por deliberação da maioria, insere-se no estatuto social a convenção 

de arbitragem. A proposta visa superar a aparente incompatibilidade existente entre o princípio da maioria, 

vigente nas sociedades, com a vontade individual do acionista e seu direito de acesso à Justiça
16

.  

                                                           
12 Art. 13 ..... 

§ 4º. As partes, de comum acordo, poderão afastar a aplicação de dispositivo do regulamento do órgão arbitral institucional ou entidade 

especializada que limite a escolha do árbitro único, coárbitro ou presidente do tribunal à respectiva lista de árbitros, autorizado o controle da 

escolha pelos órgãos competentes da instituição, sendo que, nos casos de impasse e arbitragem multiparte deverá ser observado o que dispuser o 

regulamento aplicável. 

Art. 19.... 

§1º. Instituída a arbitragem e entendendo o árbitro ou o tribunal arbitral que há necessidade de explicitar alguma questão disposta na convenção de 

arbitragem, será elaborado, juntamente com as partes, um adendo, firmado por todos, que passará a fazer parte integrante da convenção de 

arbitragem.  

Art. 23.... 

§2º. As partes e os árbitros, de comum acordo, poderão prorrogar o prazo para proferir a sentença final.  

Art. 30. No prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação ou da ciência pessoal da sentença arbitral, salvo se outro prazo for 

acordado entre as partes, a parte interessada mediante comunicação à outra parte, poderá solicitar ao árbitro ou ao tribunal arbitral que: 

...... 

Parágrafo único. O árbitro ou o tribunal arbitral decidirá, no prazo de dez dias ou em prazo acordado com as partes, aditando a sentença arbitral e 

notificando as partes na forma do art. 29.  
13 Art. 23.... 

§1º. Os árbitros poderão proferir sentenças parciais. 
14 Art. 19... 

§2º. A instituição da arbitragem interrompe a prescrição retroagindo à data do requerimento de instauração da arbitragem, ainda que extinta a 

arbitragem por ausência de jurisdição. 
15 Art. 32........... 

I ï for nula a convenção de arbitragem; 

........................ 

Art. 33. A parte interessa poderá pleitear ao órgão do Poder Judiciário competente a declaração de nulidade da sentença arbitral, nos casos 

previstos nesta Lei. 

§1º. A demanda para a declaração de nulidade da sentença arbitral, parcial ou final, seguirá as regras do procedimento comum, previstas na Lei nº 

5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), e deverá ser proposta no prazo de até noventa dias após o recebimento da notificação 

da respectiva sentença, parcial ou final, ou da decisão do pedido de esclarecimentos. 

§2º. A sentença que julgar procedente o pedido declarará a nulidade da sentença arbitral, nos casos do art. 32, e determinará, se for o caso, que o 

árbitro ou tribunal profira nova sentença arbitral. 

§3º. A declaração de nulidade da sentença arbitral também poderá ser arguida mediante impugnação, conforme o art. 475-L e seguintes da Lei nº 

5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), se houver execução judicial. 

§4º. A parte interessada poderá ingressar em juízo para requerer a prolação de sentença arbitral complementar, se o árbitro não decidir todos os 

pedidos submetidos à arbitragem.  
16 Modificações na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976: 

Art. 136-A. A aprovação da inserção de convenção de arbitragem no estatuto social, observado o quórum do art. 136, obriga a todos os acionistas, 

assegurado ao acionista dissidente o direito de retirar-se da companhia mediante o reembolso do valor de suas ações, nos termos do art. 45. 
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5. Conclusão. 

A arbitragem sai fortalecida não só com a complementação proposta pela modificação legislativa, mas 

pela própria discussão gerada que acabou por unir a comunidade arbitral composta por advogados, professores, 

entidades acadêmicas, câmaras de arbitragem e o setor empresarial em torno de tão relevante matéria, 

desfazendo incertezas e solidificando posicionamentos relevantes para a segurança jurídica no país. 

 

                                                                                                                                                                                                                        
§1º. A convenção somente terá eficácia após o decurso do prazo de trinta dias, contado da publicação da ata da assembleia geral que a aprovou. 

§2º. O direito de retirada previsto no caput não será aplicável: 

I ï caso a inclusão da convenção de arbitragem no estatuto social represente condição para que os valores mobiliários de emissão da companhia 

sejam admitidos à negociação em segmento de listagem de bolsa de valores ou de mercado de balcão organizado que exija dispersão mínima de 

vinte e cinco por cento das ações de cada espécie ou classe; 

II ï caso a inclusão da convenção de arbitragem seja efetuada no estatuto social de companhia aberta cujas ações sejam dotadas de liquidez e 

dispers«o no mercado, nos termos das al²neas ñaò e ñbò do inciso II do art. 137 desta Lei. 
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LEI Nº 9.307, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996. 

Dispõe sobre a arbitragem. 

 

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I - Disposições Gerais 

Comentários de JOAQUIM DE PAIVA MUNIZ
17

 

Art. 1º As pessoas capazes de contratar poderão valer-se da arbitragem para dirimir litígios relativos a 

direitos patrimoniais disponíveis. 

Comentários:  

Este artigo refere-se a arbitrabilidade, vale dizer, quais os limites aplicáveis à submissão de determinada lide 

à arbitragem.  A questão da arbitrabilidade deve ser vista de dois ângulos, um denominado subjetivo (ratione 

personae) relativa a quem pode participar da arbitragem, e outro objetivo (ratione materiae), concernente ao quê ï 

em outras palavras, que matéria ï pode ser objeto de arbitragem. 

Com relação a arbitrabilidade subjetiva, pode contratar arbitragem qualquer pessoa física ou jurídica capaz, 

segundo a legislação civil. Trata-se de corolário da natureza contratual da convenção de arbitragem, que está sujeita 

às mesmas regras de capacidade do que outros tipos contratuais.  

J§ quest«o da arbitrabilidade objetiva concerne o alcance da express«o ñlit²gios relativos a direitos 

patrimoniais dispon²veisò. 

Direitos patrimoniais são aqueles pertencentes ao patrimônio de cada pessoa, consistindo no conjunto de seus 

direitos de valor econômico18. Seriam não pecuniários os direitos não diretamente ligados à utilidade econômica, 

como os direitos a vida, liberdade, integridade física, honra e intimidade19. O art. 852 do Código Civil menciona 

como direitos não patrimoniais as questões de estado e de direito pessoal de família. 

Também não podem ser arbitrados direitos não disponíveis, isto é, direitos que não podem ser objeto de alienação, 

renúncia ou transação.  

§ 1º A Administração Pública direta e indireta poderá utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos 

relativos a direitos patrimoniais disponíveis decorrentes de contratos por ela celebrados(...), desde que 

previsto no edital ou nos contratos da administração. (inserido pela Reforma da Lei de Arbitragem) 

§ 2º A autoridade ou o órgão competente da Administração Pública direta para a celebração de 

convenção de arbitragem é a mesma para a realização de acordos ou transações. (inserido pela Reforma 

da Lei de Arbitragem) 

  

                                                           
17 Advogado formada pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Sócio de Trench, Rossi e Watanabe. Mestre em Direito pela University of 

Chicago. Presidente da Comissão de Arbitragem da Ordem dos Advogados do Brasil ï Seccional Rio de Janeiro. Diretor do curso de pós-graduação 

em arbitragem da ESA - OAB/RJ. Membro da Comissão de Mediação, Conciliação e Arbitragem do Conselho Federal da OAB. Diretor de 

Arbitragem do Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem - CBMA. Membro da Dispute Resolution Board Foundation. 
18  S®rio Dô Andr®a, apud, Pedro A. Batista Martins, Apontamentos sobre a Lei de Arbitragem. Forense, p. 23-24. 
19 Ver Antonio José de Mattos Neto, Direitos Patrimoniais Disponíveis e Indisponíveis à Luz da Lei de Arbitragem. 106 RP, p. 223. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.307-1996?OpenDocument
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Comentários:  

Uma das questões mais tormentosas relativa à arbitrabilidade atine a possibilidade de pessoas jurídicas de 

direito público participarem de arbitragem. Não só pela capacidade em si desses entes de se submeter à arbitragem, 

mas também por eles lidarem com interesse público, que, a princípio, seria indisponível e, portanto, não arbitrável. 

Essa questão também deve ser analisada sob os ângulos da arbitrabilidade subjetiva e objetiva. 

Do ponto de vista subjetivo, há de se ressaltar o leading case do Supremo Tribunal Federal da década de 

1970 conhecido como Caso Lage, o qual reconheceu não haver proibição de per se para que pessoa de direto público 

participe de arbitragem20. No caso Lage, contudo, havia decreto específico autorizando a arbitragem.  Alguns 

autores, por esse motivo, entendiam que a participação de entes públicos na arbitragem dependeria de autorização 

legal específica (a qual existia no Caso Lage), em vista do princípio da legalidade aplicável a entes públicos. Essa 

autorização passa a ser suprida por este novo inciso do artigo 1º. 

Há de se atentar que, mesmo antes da Reforma da Lei de Arbitragem, a maioria das normas relativas à 

exploração por entes privados de serviços públicos já autorizava, expressamente, a arbitragem, tais como: (i) Art. 23 

da Lei de Concessão, Permissão e Autorização de Serviços Públicos; (ii) Art. 43, X, da Lei do Petróleo; (iii) Art. 93, 

XV, da Lei das Telecomunicações; (iv) Art. 35, XVI, da Lei dos Transportes; (v) Art. 11, III, da Lei de Parcerias 

Público-Privadas; e Art. 29, XVIII, Lei nº. 12.351/10 (Lei da Partilha). 

A maior controvérsia quanto à possibilidade de entes estatais brasileiros submeterem-se a processo arbitral 

refere-se à arbitrabilidade objetiva, isto é, qual matéria a pessoa jurídica de direito público pode discutir em sede de 

arbitragem. A questão gira em torno do princípio da indisponibilidade do interesse público21 e em que matérias 

envolveriam esse interesse.  

H§ autores que distinguem ñatos de imp®rioò de ñatos de gest«oò. Os atos de imp®rio (ius imperium) s«o 

praticados por entes estatais com supremacia sobre as demais partes. Nos atos de gestão (ius gestionis), por sua vez, 

o Estado encontra-se no mesmo patamar das demais partes22. Aplicando-se as teorias de Direito Administrativo 

para o âmbito da arbitragem, por um lado os direitos e interesses relativos a finalidades primárias do Estado e os atos 

de império seriam indisponíveis e, portanto, inarbitráveis. Por outro lado, os atos concernentes a funções 

instrumentais, mesmo que efetuados por pessoas jurídicas de direito público, concerniriam direitos disponíveis e 

transacionáveis. Dentre esses se incluem a exploração de atividades econômicas por entes estatais. 

Atualmente toma força posicionamento mais permissivo, segundo a qual a necessidade do recurso ao 

Judiciário para a resolução da disputa seria o critério mais relevante para a determinação da arbitrabilidade de uma 

disputa. Nesse sentido, sempre que a controvérsia possa ser resolvida por meio de acordo entre as partes, sem 

necessidade de intervenção do Judiciário, será arbitrável. Assim, o obstáculo à arbitrabilidade das disputas não 

residiria na natureza dos direitos envolvidos, mas na compatibilidade do meio processual adotado com o pedido23. 

                                                           
20 Nesse caso, a União Federal incorporou ao seu patrimônio bens de Henrique Lage durante a 2ª guerra mundial. Surgiu controvérsia sobre o valor 

da indenização devida e, com base em autorização legal específica (Decreto-Lei 9.521/1946), a controvérsia foi levada a arbitragem. Após a prolação 

do laudo arbitral, a União Federal impugnou a decisão, por suposta inconstitucionalidade.  Ao final de um contencioso de quase três décadas, o STF 

confirmou a constitucionalidade da submissão da União Federal ao juízo arbitral. Ratificando esse posicionamento, confira-se, por exemplo: STJ, MS 

11308-DF, Rel. Min. Luiz Fux , j. em 09.04.2008; STJ, REsp 904813-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. em 20.10.2011; STJ, REsp 606345-RS, Rel. 

Min. João Otávio de Noronha, j. em 17.05.2007. 

21 Esse princ²pio ® assim explicado por Diogo de Figueiredo Moreira Neto: ñCertos interesses, por®m, s«o considerados de tal forma relevantes para 

a segurança e o bem estar da sociedade que o ordenamento jurídico os destaca, os define e comete ao Estado satisfazê-los sob regime próprio: são os 

interesses p¼blicos. (é) A indisponibilidade absoluta ® regra, pois os interesses p¼blicos, referidos ¨s sociedades, como um todo, não podem ser 

negociados senão pelas vias políticas de estrita previs«o constitucional.ò (Diogo de Figueiredo Moreira Neto, Arbitragem em Contratos 

Administrativos. in ñRevista de Direito Administrativoò Renovar, 1997, v. 209, p. 84). 

22 Hely Lopes Meirelles. Direito Administrativo Brasileiro. 21.ª ed., Malheiros Editores, 1996, p. 148. 

23 Vide, nesse sentido, Carlos Alberto Salles. Arbitragem em Contratos Administrativos. Rio de Janeiro: Forense, 2011; Eduardo Talamini. 

ñCabimento de Arbitragem Envolvendo Sociedade de Economia Mista Dedicada ¨ Distribui«o de G§s Canalizadoò in Revista Brasileira de 

Arbitragem nº. 4,  Out-Dez/2004, pp. 44-64. 
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Até o fechamento desta obra, o Superior Tribunal de Justiça decidiu três precedentes reconhecendo a 

arbitrabilidade de contratos celebrados por sociedades estatais com entes privados, o primeiro relativo a contrato de 

compra e venda de energia elétrica entre a sociedade de economia mista gaúcha CEEE e a produtora independente 

AES Uruguaiana24, o segundo referente a arrendamento de área portuária entre a TMC Terminal Multimodal de 

Coroa Grande e a sociedade de economia mista federal Nuclebrás Equipamentos Pesados ï Nuclep25 e o terceiro no 

caso Compagás vs. Consórcio Carioca Passarelli26. Saliente-se que, neste último caso, reconheceu-se a validade da 

cláusula arbitral mesmo ela não tendo sido incluída no edital de licitação que gerou o contrato administrativo. 

Art. 2º A arbitragem poderá ser de direito ou de eqüidade, a critério das partes. 

§ 1º Poderão as partes escolher, livremente, as regras de direito que serão aplicadas na arbitragem, desde 

que não haja violação aos bons costumes e à ordem pública. 

Comentários:  

Este artigo autoriza as partes a escolherem, livremente, as regras aplicáveis à solução do mérito do litígio. Essa 

autorização engloba não só a possibilidade de as partes elegerem a lei de países estrangeiros, como também de 

escolher fontes que não sejam propriamente ordenamentos jurídicos, até mesmo julgamento por equidade. Essa 

escolha não poderá, contudo, resultar em infração aos bons costumes ou à ordem pública. 

Antes da edição da Lei de Arbitragem, o direito brasileiro era considerado pouco flexível à escolha de 

norma de direito material aplicável a contratos internacionais. Isso porque não havia dispositivo legal 

autorizando, expressamente, a eleição de regra de direito a reger negócios jurídicos. Já a Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro (LINDB), norma geral sobre conflito de leis no espaço, prevê que as obrigações 

sejam qualificadas e regidas pela legislação do país em que forem constituídas27  o que se l°, em regra, como o 

lugar onde os contratos forem firmados. Na hipótese de contratos celebrados entre ausentes, ou seja, com as partes 

em lugares distintos, consideram-se constituídas as obrigações no local onde residir o proponente.28. A Lei de 

Arbitragem alterou esse paradigma, gerando dois regimes distintos para escolha de leis aplicáveis a contratos 

internacionais. Por um lado, nos litígios a serem resolvidos por arbitragem, incide o artigo 2º e as partes podem 

escolher a lei aplicável, desde que não haja violação à ordem pública. Por outro lado, para contratos com foro 

judicial, continua a viger a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Trata-se de situação singular do 

direito brasileiro, em que as normas de conflito de lei no espaço variam de acordo com o método de solução de 

controvérsia (judicial ou arbitral) e não em virtude da existência de determinado elemento de conexão ou em 

vista das características da relação jurídica subjacente. 

No sistema jurídico brasileiro, a liberdade das partes de selecionar as regras de direito aplicável ao mérito do contrato 

sujeito ao foro for arbitral não é plena, pois tal escolha não poderá ensejar violação à ordem pública e aos bons 

costumes. Clóvis Bevilácqua definia ordem pública como os princípios cuja manutenção uma determinada sociedade 

considera indispensáveis29. Em sua faceta positiva, a ordem pública visa à afirmação dessas normas, princípios e 

valores essenciais. Em sua faceta negativa, impede a eficácia de lei estrangeira, o reconhecimento de ato judicial, 

                                                           
24 STJ, REsp. 612.439-RS, 2ª Câmara, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. em 25.10.2005. 

25 STJ, MS 11308-DF, Rel. Min. Luiz Fux , j. em 09.04.2008. Em segunda instância, há outros precedentes favoráveis, tais como Distrito Federal e 

Estado do Paraná (Compagás v. Consórcio Carioca-Passarellie Copel v. Energética Rio Pedrinho). Por outro lado, houve algumas decisões contrárias 

à validade e aplicabilidade das convenções de arbitragem contra entidades estaduais, dos Tribunais de Alçada do Paraná (in Copel v. UEG Araucária) 

e Rio de Janeiro (no caso Guggenheim Museum). 

26 STJ, REsp 904813-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. em 20.10.2011. 

27 l. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro  

28  Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

29 Clovis Bevilácqua. Teoria Geral do Direito Civil. Francisco Alves, 1951, p. 15. 

 



16 

 

administrativo ou arbitral proveniente de outra jurisdição e qualquer outra forma de aplicação de regras de direito 

estranhas ao ordenamento jurídico local que venham de encontro a tais normas, princípios e valores essenciais30.  

A doutrina internacional e brasileira de Direito Internacional Privado há muito distingue diversos níveis de 

ordem pública 31. Há nível interno, que visa a garantir a aplicação de normas cogentes e impedir que elas sejam 

derrogadas pela vontade das partes. S«o as chamadas ñnormas de ordem p¼blicaò. Existe, ademais, a ordem pública no 

nível internacional, que impediria a aplicação de normas de direito estrangeiro indicadas pelas regras de conexão de 

Direito Internacional Privado, se ofensivas aos valores essenciais de nosso ordenamento jurídico. Alguns autores 

reconhecem um terceiro n²vel de ordem p¼blica, denominado ñordem p¼blica verdadeiramente internacionalò ou 

ñuniversalò, referente a grandes princ²pios universais, que servem aos mais altos interesses da comunidade 

internacional e estão latentes em diversos tratados e normas de organizações internacionais. 

Entendemos que ordem pública não é sinônimo de norma cogente e que, para esses fins, atine tão 

somente as normas e princípios essenciais de nosso ordenamento jurídico. Alguns doutrinadores sugerem 

interessante solução para o problema, identificando na jurisprudência três escalas de aplicação de ordem 

pública, em ordem decrescente de rigor: (i) aplicação em litígios domésticos; (ii) aplicação de lei estrangeira em 

arbitragens com sede no Brasil, servindo como filtro de leis; e; (iii) aplicação para reconhecimento e execução 

de sentença estrangeira, no qual o standard de violação de ordem pública deve ser o mais elevado32. 

A Lei de Arbitragem permite, ainda, que o árbitro julgue por equidade, desde que haja consentimento 

expresso das partes. A equidade possui várias funções no Direito. Em estudo sobre a utilização da equidade na 

arbitragem, a Professora Selma Ferreira Lemes ressalta as seguintes: (a) como fator de interpretação; (b) supletiva, 

quando a norma é omissa; (c) corretiva, para temperar os excessos do direito positivo; (d) quantificadora, nas 

hipóteses em que a fixação de determinado valor dependerá de critérios de equidade, tal como no caso do art. 944 

do Código Civil, o qual prevê que o juiz pode rever equitativamente a indenização se houver desproporção entre a 

gravidade da culpa e o dano; e, (e) substitutiva, quando o julgador puder decidir litígio sem se fundamentar no 

direito positivo33. Adota-se a express«o ñjulgamento por equidadeò quando esta estiver em sua fun«o 

substitutiva e o julgador tiver a faculdade de não se ater a uma norma jurídica pré-existente, criando seu próprio 

comando para resolver a disputa, com base em sua consciência de qual resultado seria mais justo34. 

§ 2º Poderão, também, as partes convencionar que a arbitragem se realize com base nos princípios gerais 

de direito, nos usos e costumes e nas regras internacionais de comércio. 

Comentários:  

Princ²pios gerais de direito representam, nos dizeres do jurista italiano Cogliolo, ñas regras oriundas da 

abstra«o l·gica daquilo que constitui o substrato comum das diversas normas positivasò 35.  

Com relação aos usos e costumes, "uso" pode ser conceituado como o procedimento ordinário, uniforme 

e habitual, seguido e adotado geralmente36. Já o costume pode ser definido como regra ou princípio introduzido 

pelo uso, que uma coletividade admite como norma a ser seguida na prática de determinado ato37.  

                                                           
30 Lauro Gama Jr., A metamorfose (do bem): teoria e prática da homologação de sentenças arbitrais estrangeiras no Superior Tribunal da Justiça. 

Revista de Direito da Associação dos Procuradores do Novo Estado do Rio de Janeiro, v. XVIII, p. 172. 

31 Confira-se, a esse respeito, Jacob Dolinger, Direito Internacional Privado ï Parte Geral. Op. cit., p. 402-408. 

32     Andre Chateubriand Martins. "Os Diferentes níveis de ordem pública sob uma perspectiva da jurisprudência brasileira em arbitragens 

doméstica e internacional. Revista Brasileira de Arbitragem, n. 37. Porto Alegre: IOB, 2013, p. 66. 
33 Selma Ferreira Lemes, A Arbitragem e a Decisão por Equidade no Direito Brasileiro e Comparado. in Arbitragem ï Estudos em Homenagem ao 

Prof. Guido Fernandes da Silva Soares, p. 196. 

34  Crisanto Mandrioli, Corso de Diritto Processuale Civile. Alguns autores, tais como Francesco Carnelutti criticaram esse tipo de definição de 

equidade, dado que todo julgamento necessita da aplicação da justiça no caso concreto, inclusive se baseado na lei. (ver Carreira Alvim, op. cit., pp. 

161-165). 

35 Cogliolo, apud Caio Mário Da Silva Pereira, Instituições de Direito Civil, Volume I, Forense, 2004, p.74. 

36 De Plácido e Silva, op. cit., p. 844. 
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A expressão "Regras Internacionais de Comércio" compreende não só tratados internacionais de 

comércio, mas também normas desenvolvidas por organismos não estatais de renome e compilações de regras 

amplamente aceitas no comércio internacional com origem nos usos e costumes, tais como os ñPrinc²pios de 

Contratos Comerciais Internacionaisò da UNIDROIT. Pode haver, portanto, pontos de interse«o com os 

princípios gerais de direito. 

§ 3º As arbitragens que envolvem a Administração Pública serão sempre de direito e respeitarão o 

princípio da publicidade. (inserido pela Reforma da Lei de Arbitragem) 

Comentários:  

Entes públicos encontram-se sujeitos ao princípio constitucional da publicidade de seus atos38, o que 

gera muito debate de como compatibilizar isso com o caráter confidencial que o processo arbitral normalmente 

ostenta. A esse respeito, a reforma da Lei de Arbitragem deu um passo a frente, ao prever que as arbitragens 

envolvendo administração pública deverão ser sempre de direito e respeitarão o princípio da publicidade. 

Este dispositivo deverá ser interpretado cum grano salis. Com efeito, um processo arbitral, em vista da 

sua própria natureza, não pode ser conduzido com o mesmo grau de publicidade de um processo judicial. Seria 

incomum conceber todas as audiências arbitrais abertas ao público ou com todos os documentos disponíveis 

para cópia de terceiros, em vista da sensibilidade de certas informações. Recomenda-se que a publicidade seja 

relativizada, para se evitar abusos. 

                                                                                                                                                                                                                        
37 De Plácido e Silva, op. cit., p. 228. 

38 Art. 37, caput, da Constituição Federal. 
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Capítulo II   - Da Convenção de Arbitragem e seus Efeitos 

Comentários de FRANCISCO MAIA NETO
39

, LEANDRO RENNÓ
40

 e SUZANA SANTI CREMASCO
41

 

Art. 3º As partes interessadas podem submeter a solução de seus litígios ao juízo arbitral mediante 

convenção de arbitragem, assim entendida a cláusula compromissória e o compromisso arbitral. 

Comentários: 

A opção pela arbitragem se materializa em instrumento formal e escrito, denominado convenção de 

arbitragem. Esta opção pode surgir em dois momentos distintos: na forma contratual, inserida por meio de 

cláusula compromissória, ou quando do surgimento do litígio, por força do compromisso arbitral. A convenção 

de arbitragem ï seja na modalidade cláusula ou no tipo compromisso ï tem natureza de negócio jurídico 

processual. Como tal, não só é responsável por vincular as partes à arbitragem, no caso de existência do 

conflito, mas, também, afasta a competência do juiz estatal para processar e julgar a demanda perante o Poder 

Judiciário
42

, sendo causa, inclusive, de extinção do processo sem resolução de mérito, desde que invocada pelo 

interessado, a tempo e modo, na sua contestação
43

.  

Ao elaborar o contrato, deve-se evitar a chamada cláusula compromissória vazia, que apenas revela a 

opção das partes pela arbitragem como método de solução de conflitos, sem especificar de forma clara e precisa 

as regras de indicação do(s) árbitro(s) ou o regulamento de arbitragem que será adotado, em caso de arbitragem 

institucional. Para se evitar futuros problemas, devem as partes elaborar uma cláusula cheia, que permita a 

nomeação do(s) árbitro(s) sem grande dificuldade. Em caso de dúvida, o ideal será sempre a escolha de um 

regulamento de arbitragem bem elaborado e que não deixe espaço para que a parte recalcitrante atrase a 

instauração do procedimento arbitral. 

A redação dessa cláusula compromissória ï de modo a assegurar a sua higidez ï é uma preocupação 

corrente entre os operadores. O risco de ela se tornar patológica é significativo, sendo que eventuais vícios ou 

imprecisões de origem podem impedir a viabilização da arbitragem quando do surgimento do conflito. Com 

isso, a discussão em torno da sua existência, validade ou eficácia acaba sendo levada para o Poder Judiciário, 

mesmo diante da previsão inserta no artigo 8º, parágrafo único da Lei de Arbitragem, que estabelece a 

competência do juízo arbitral para apreciar, com primazia, essas questões. 

No que tange ao compromisso arbitral, por sua vez, encontra-se pacificado o entendimento 

jurisprudencial
44

 de que a sua elaboração é dispensada quando antecedido por cláusula compromissória cheia 

                                                           
39 Graduado em Engenharia Civil e Direito pela UFMG; Pós-graduado em Engenharia Econômica pela Fundação Dom Cabral, onde é professor 

convidado. Integrante das Comissões de Juristas do Senado Federal e do Ministério da Justiça para elaboração da Lei de Mediação e reforma da Lei 

de Arbitragem. Presidente da Comissão de Direito da Construção da OAB/MG. Secretário-Geral da Comissão de Conciliação, Mediação e 

Arbitragem e membro da Comissão de Direito Imobiliário e Urbanístico do Conselho Federal da OAB. Vice-Presidente Jurídico da CMI-

SECOVI/MG.  
40 Professor de Direito Empresarial da PUC Minas desde 2001; Coordenador dos cursos de pós-graduação lato sensu em Direito de Empresa do 

IEC/PUC Minas; Doutor pela Université de Versailles (França) em 2010; Mestre pela PUC Minas em 2002; Bacharel pela Faculdade de Direito 

Milton Campos em 1997; Diretor da CAMARB; Membro do Conselho Deliberativo da CAMARB; Diretor de Arbitragem do CONIMA; Membro da 

Comissão Permanente de Ética e Disciplina do CONIMA. Membro do CBAr; Coordenador do NEE - Núcleo de Estudos Empresariais da PUC 

Minas; Orientador do GEArb - Grupo de Estudos em Arbitragem; Orientador do GEMedE - Grupo de Estudos em Mediação Empresarial; Orientador 

do GEDE - Grupo de Estudos em Direito Empresarial; Coordenador Geral do Congresso Brasileiro de Arbitragem e Mediação Empresarial. 
41

 Doutoranda em Direito pela Universidade de Coimbra, Portugal. Mestre em Direito Processual Civil pela UFMG. Professora Assistente de 

Arbitragem e de Direito Processual Civil da Faculdade de Direito Milton Campos, nos programas de graduação e pós-graduação. Professora 

Coordenadora do NEArb - Núcleo de Estudos em Arbitragem da Faculdade de Direito Milton Campos. Advogada Sócia do escritório Cremasco | 

Dilly Patrus | Peixoto | Leão Advogados, Membro da Comissão de Mediação e Arbitragem da OAB/MG. 
42 CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e processo: um comentário à Lei n.º 9.307/96. 3.ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2009, p. 79. 
43 Nesse sentido, cf. artigos 301, IX  e 267, VII,  do Código de Processo Civil  de 1973 e artigos 337, X, §§ 5º e 6º e 485, VII  do Código de Processo 

Civil  de 2015. 
44 A propósito, cf.: STJ, REsp 1389763/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi 3ª Turma, j. 12/11/2013, DJe 20/11/2013. 
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firmada entre as partes, que remeta às regras procedimentais de um órgão arbitral. Neste caso, é usual a 

elaboração de um documento no início do processo arbitral (ñtermo de arbitragem" ou ñata de missão"), que tem 

por função complementar ou alterar alguma determinação contida na cláusula compromissória ou no 

regulamento, desde que aceito pelas partes. 

Na prática, a assinatura do compromisso arbitral somente se torna efetivamente necessária diante da 

ausência da cláusula arbitral. Caso esta seja vazia, ainda assim prevalecerá a jurisdição arbitral. Porém, corre-se 

o risco das partes não entrarem em consenso em relação à indicação do(s) árbitro(s). Nesta hipótese, será 

necessário recorrer à ação prevista no artigo 7º da Lei de Arbitragem.  

Indo além, é importante ressaltar que a quase totalidade dos contratos com cláusula compromissória 

atualmente já contemplam a indicação de um órgão arbitral institucional. Por outro lado, a elaboração do 

compromisso arbitral torna-se necessária nos casos em que o contrato preveja cláusula de foro, mas que, 

posteriormente, as partes decidam submeter o litígio à arbitragem. 

Será igualmente exigida a redação do compromisso arbitral quando se tratar de arbitragem voluntária, 

que é aquela na qual não existe relação contratual mas, diante do surgimento de um conflito, as partes optam 

pela via arbitral. Da mesma forma, na instituição compulsória da arbitragem pela ação do artigo 7º da Lei 

9.307/96, que ocorre quando uma das partes, mesmo diante de um contrato que contenha a cláusula 

compromissória, não aceita a instituição da arbitragem, sendo necessária a busca da instituição da arbitragem 

pela via judicial, uma vez que a opção contratual pela arbitragem é definitiva, podendo ser alterada somente 

com a anuência de todos os contratantes. 

Art. 4º A cláusula compromissória é a convenção através da qual as partes em um contrato 

comprometem-se a submeter à arbitragem os litígios que possam vir a surgir, relativamente a tal 

contrato. 

§ 1º A cláusula compromissória deve ser estipulada por escrito, podendo estar inserta no próprio 

contrato ou em documento apartado que a ele se refira. 

§ 2º Nos contratos de adesão, a cláusula compromissória só terá eficácia se o aderente tomar a iniciativa 

de instituir a arbitragem ou concordar, expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em 

documento anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto especialmente para essa cláusula.(revogado 

pela Reforma da Lei de Arbitragem) 

Comentários: 

A força vinculante da cláusula compromissória foi um dos mais importantes marcos da Lei de 

Arbitragem
45

.Tratou-se de significativa e importante mudança legislativa, que permitiu que a arbitragem 

passasse a ser uma realidade em nosso país. A cláusula compromissória passou, a partir de então, a gerar dois 

efeitos: um de natureza positiva, uma vez que os futuros litígios necessariamente deverão ser submetidos à 

arbitragem, salvo renúncia expressa ou tácita
46

 das partes, e outro, de natureza negativa, ao afastar o Poder 

Judiciário da análise desses conflitos, ressalvados os casos consignados na lei. 

A legislação brasileira exige que esta cláusula seja formalmente estipulada, ou seja, deve ser escrita, 

afastando a forma tácita
47

. Por outro lado, a Lei de Arbitragem confere às partes a possibilidade de não inserir a 

                                                           
45 Por todos, cf.: GUERRERO, Luiz Fernando. Convenção de arbitragem e processo arbitral. 1.ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
46 Isto ocorre nos casos em que a existência da convenção de arbitragem ï e consequente impossibilidade de o conflito ser solucionado pelo Poder 

Judiciário ï não é apontada pela parte interessada como preliminar de contestação, o que torna preclusa a questão entre as partes e, por conseguinte, é 

tido como renúncia à convenção de arbitragem anteriormente firmada, na medida em que a matéria não pode ser conhecida de ofício pelo juiz. A 

propósito, cf.: TJMG, Apl 1.0024.12.032962-8/001 e TJRS, Apl 70058349168. 
47 Importante ressaltar que  nada impede que as partes optem pela arbitragem independente da prévia formalização de uma convenção arbitral, desde 

que esta opção seja instrumentalizada de forma expressa em algum documento posteriormente elaborado, tal como um termo de início de arbitragem, 

uma ata de audiência, uma troca de e-mails ou outro documento escrito elaborado pelas partes ou pelos árbitros, mas assinados por todos. 
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cláusula no próprio contrato, ao qual ela se refere, podendo ser estipulada em outro documento em apartado, no 

qual podem ser incluídas as especificações acerca de futuro processo arbitral. 

O legislador original tratou especificamente de contrato de adesão independente da forma como seja 

prevista na contratação (em negrito, por escolha alternativa do consumidor ou documento à parte), a 

participação do aderente no procedimento arbitral somente será exigível se a iniciativa for dele ou se ele 

concordar com a instauração da arbitragem, no caso do requerimento ser do outro contratante. 

A Reforma da Lei de Arbitragem tentou regular a arbitragem em duas outras áreas polêmicas, vale dizer, 

a arbitragem em direito do consumidor envolvendo contratos de adesão, autorizando-a quando o consumidor 

tomasse a iniciativa ou concordasse com a instauração do procedimento, bem como arbitragem em direito do 

trabalho, também a permitindo, em caso de empregado administrador ou diretor estatutário, igualmente se ele 

começasse a arbitragem ou consentisse com ela. A Presidente da República vetou esses dispositivos. 

Art.  5º Reportando-se as partes, na cláusula compromissória, às regras de algum órgão arbitral  

institucional ou entidade especializada, a arbitragem será institu ída e processada de acordo com tais 

regras, podendo, igualmente, as partes estabelecer na própria  cláusula, ou em outro documento, a forma 

convencionada para a instituição da arbitragem. 

Comentários: 

Este dispositivo trata, ao mesmo tempo, e de certa forma, tanto da distinção que deve ser feita entre 

arbitragem institucional e arbitragem ad hoc, como da já mencionada separação entre cláusula arbitral cheia e 

vazia. 

No caso das arbitragens institucionais, as partes, ao se reportarem às regras de um órgão arbitral 

institucional ou entidade especializada, esperam que este regulamento seja completo e abrangente o suficiente, a 

ponto de evitar lacunas, não somente no procedimento arbitral, mas também na própria instauração da 

arbitragem. Caso o regulamento seja omisso em relação às questões procedimentais, não haverá maior prejuízo, 

pois a lei brasileira de arbitragem autoriza os árbitros a preencherem essas lacunas. Por outro lado, caso o 

regulamento escolhido seja deficiente na definição de regras claras e objetivas em relação à nomeação do(s) 

árbitro(s), a cláusula será considerada, na prática, vazia, gerando diversas consequências negativas para as 

partes envolvidas. Importante ressaltar, todavia, que esta entidade especializada irá apenas e tão somente 

administrar o procedimento, cumprindo função meramente organizacional, uma vez que quem julga o litígio 

não é o órgão arbitral, mas o(s) árbitro(s). 

Por sua vez, em se tratando de arbitragem ad hoc, não haverá a indicação de nenhum regulamento de 

arbitragem vinculado a um órgão arbitral. Neste caso, caberá exclusivamente às partes definir de maneira clara e 

completa a forma de indicação do(s) árbitro(s), buscando não deixar lacunas que possam gerar dúvidas, sob 

pena de se redigir uma cláusula vazia. 

Caso a opção seja pela arbitragem institucional, devem as partes fazer uma escolha consciente, tanto 

daquele(s) que será(ão) o(s) árbitro(s), como da instituição que irá administrar o seu procedimento. Apesar de 

não ser esta a regra, existem entidades que se dizem especializadas na administração de procedimentos arbitrais, 

mas que, na verdade, não atuam de forma correta e idônea. Em alguns casos se tratam de pessoas sem a 

necessária qualificação técnica ou experiência em arbitragem. Por vezes, percebe-se efetivamente a presença da 

má fé e da intenção de lesar os usuários desse serviço, levando-os a crer que estão diante de órgãos do Poder 

Judiciário. Estas iniciativas devem receber não só repúdio da sociedade, mas também ação correcional da 

autoridade policial e do Ministério Público, sempre que necessário. 

Art. 6º Não havendo acordo prévio sobre a forma de instituir a arbitragem, a parte interessada 

manifestará à outra parte sua intenção de dar início à arbitragem, por via postal ou por outro meio 

qualquer de comunicação, mediante comprovação de recebimento, convocando-a para, em dia, hora e 

local certos, firmar o compromisso arbitral. 
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Parágrafo único. Não comparecendo a parte convocada ou, comparecendo, recusar-se a firmar o 

compromisso arbitral, poderá a outra parte propor a demanda de que trata o art. 7º desta Lei, perante o 

órgão do Poder Judiciário a que, originariamente, tocaria o julgamento da causa. 

Comentários: 

Enquanto o artigo anterior tratava essencialmente de situações envolvendo cláusulas arbitrais cheias, 

percebe-se que o presente artigo se volta para as hipóteses em que se esteja diante de cláusula arbitral vazia. 

Conforme já exposto anteriormente, entende-se por forma de instituir a arbitragem o estabelecimento de regras 

claras em relação à nomeação do(s) árbitro(s). Logo, uma vez nomeado(s) o(s) árbitro(s), caberá a este(s) 

definir todas as demais questões relacionadas ao procedimento arbitral, caso as partes não entrem em consenso. 

Dessa forma, a nosso ver, seria até mesmo desnecessário este convite de uma parte à outra para ñfirmar o 

compromisso arbitralò, pois a existência de uma das duas modalidades de convenção arbitral seria suficiente 

para tanto, faltando para se dar início à arbitragem apenas e tão somente a nomeação do(s) árbitro(s). Nada 

mais. 

Seja como for, é fundamental compreender que, diante da existência de cláusula arbitral vazia, não 

existem outros mecanismos que obriguem à parte recalcitrante a instituir a arbitragem indicando o(s) árbitro(s). 

Neste caso, deverá a outra parte buscar o Poder Judiciário para que a cláusula compromissória seja efetivada, 

por meio de ação específica, que deverá ser ajuizada perante o órgão originalmente competente para examinar 

aquele litígio. 

Art. 7º Existindo cláusula compromissória e havendo resistência quanto à instituição da arbitragem, 

poderá a parte interessada requerer a citação da outra parte para comparecer em juízo a fim de lavrar-

se o compromisso, designando o juiz audiência especial para tal fim. 

§ 1º O autor indicará, com precisão, o objeto da arbitragem, instruindo o pedido com o documento que 

contiver a cláusula compromissória. 

§ 2º Comparecendo as partes à audiência, o juiz tentará, previamente, a conciliação acerca do litígio. Não 

obtendo sucesso, tentará o juiz conduzir as partes à celebração, de comum acordo, do compromisso 

arbitral.  

§ 3º Não concordando as partes sobre os termos do compromisso, decidirá o juiz, após ouvir o réu, sobre 

seu conteúdo, na própria audiência ou no prazo de dez dias, respeitadas as disposições da cláusula 

compromissória e atendendo ao disposto nos arts. 10 e 21, § 2º, desta Lei. 

§ 4º Se a cláusula compromissória nada dispuser sobre a nomeação de árbitros, caberá ao juiz, ouvidas as 

partes, estatuir a respeito, podendo nomear árbitro único para a solução do litígio. 

§ 5º A ausência do autor, sem justo motivo, à audiência designada para a lavratura do compromisso 

arbitral, importará a extinção do processo sem julgamento de mérito. 

§ 6º Não comparecendo o réu à audiência, caberá ao juiz, ouvido o autor, estatuir a respeito do conteúdo 

do compromisso, nomeando árbitro único. 

§ 7º A sentença que julgpar procedente o pedido valerá como compromisso arbitral. 

Comentários: 

Por meio desta norma legal buscou o legislador dar efetividade à força vinculante da cláusula 

compromissória. Mesmo estando diante de uma cláusula patológica ou vazia, o Poder Judiciário terá a função 

legal de garantir o cumprimento do prévio acordo de vontade que escolheu a via arbitral para solução dos 

litígios resultantes do contrato. 

Para tanto, o artigo 7º da Lei de Arbitragem apresenta uma série de procedimentos a serem seguidos na 

utilização desse expediente. Inicialmente é solicitada a delimitação do objeto da arbitragem, que será seguida da 
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tentativa de solução consensual do objeto de fundo do litígio ou, caso não seja possível, que as partes retornem 

à arbitragem de comum acordo, celebrando o compromisso arbitral em juízo. Novamente percebe-se aqui a 

desnecessária elaboração do compromisso arbitral, sendo que teria sido melhor se a lei, ao contrário, tivesse 

limitado a intervenção judicial a apenas  nomear o(s) árbitro(s). 

Frustrada a tentativa de conciliação, seja do litígio ou da retomada da via arbitral, a parte que se opõe à 

instituição da arbitragem deverá apresentar contestação, cabendo ao juiz decidir sobre a questão, segundo os 

ditames da lei, quanto aos requisitos obrigatórios do compromisso arbitral. 

Importante ressaltar que o não comparecimento do autor da ação à audiência prevista no artigo em 

comento ocasionará a extinção do processo
48

. Por outro lado, caso a ausência seja do réu, será dado 

prosseguimento à ação, com participação exclusiva do autor na definição do compromisso arbitral, bem como 

na escolha do(s) árbitro(s), desde que fundamentada a decisão. 

Por derradeiro, determinou o legislador que a sentença que julgar procedente a ação de instituição 

compulsória de arbitragem será considerada compromisso arbitral e poderá ser executada de imediato, na 

medida em que não está sujeita a recurso com efeito suspensivo
49

.  

Art.  8º A cláusula compromissória é autônoma em relação ao contrato em que estiver inserta, de tal sorte 

que a nulidade deste não implica, necessariamente, a nulidade da cláusula compromissória. 

Parágrafo único. Caberá ao árbitro decidir de ofício, ou por provocação das partes, as questões acerca da 

existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem e do contrato que contenha a cláusula 

compromissória. 

Comentários: 

O caput do artigo 8º trouxe para o ordenamento jurídico brasileiro o princípio da autonomia da cláusula 

compromissória em relação ao contrato no qual estiver inserida
50

. Ou seja, ainda que o contrato seja 

manifestamente nulo, este não contaminará a opção pela arbitragem. Caso uma das partes venha a arguir a 

nulidade ou anulabilidade do contrato, a arbitragem deverá ser regularmente instalada e esta preliminar será 

levada ao exame dos árbitros, que poderão analisar se o contrato é nulo ou anulável. 

Por sua vez, o parágrafo único consolidou o princípio da competência-competência, inspirado no 

ñkompetenz-kompetenzò do direito de organização judiciária alemão. De acordo com este princípio, caberá 

somente ao árbitro afirmar sua competência ou rejeitá-la, o que decorre exatamente do princípio da autonomia 

da cláusula compromissória. Portanto, caberá a ele decidir se esta é existente, válida e eficaz, resultando então 

na possibilidade ou não de julgar a matéria. 

Importante ressaltar que esta decisão preliminar do(s) árbitro(s) não se dá em caráter definitivo, 

admitindo-se que tal questionamento seja, posteriormente, submetido ao Poder Judiciário, por meio da ação de 

nulidade prevista no artigo 32 da Lei de Arbitragem. Deve-se destacar que, com a entrada em vigor do Código 

de Processo Civil de 2015 e nos termos do que prevê o seu artigo 485, VII, o reconhecimento de competência 

pelo juízo arbitral passa a ser causa de extinção do processo judicial eventualmente em curso, atuando, portanto, 

como verdadeiro pressuposto processual negativo, em prestígio ao princípio do kompetenz-kompetenz.  

Art. 9º O compromisso arbitral é a convenção através da qual as partes submetem um litígio à 

arbitragem de uma ou mais pessoas, podendo ser judicial ou extrajudicial. 

                                                           
48 Esta decisão, por sua vez, não impede que o pedido seja renovado em juízo, novamente. 
49 A propósito, cf. artigos 520, VI do Código de Processo Civil de 1973 e 1012, IV do Código de Processo Civil de 2015. E, ainda, THEODORO JR., 

Humberto. Curso de Direito Processual Civil, v. I, 55.ed., rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2014; DIDIER JR., Fredie; CUNHA, Leonardo 

Carneiro. Curso de Direito Processual Civil, v. 3, 10.ed., rev., atual. e ampl. Salvador: Jus Podivm, 2012; ASSIS, Araken. Manual dos Recursos, 

7.ed., rev., atual., ampl. São Paulo: RT, 2015. 
50 Trata-se de via de mão dupla, de modo que o eventual reconhecimento da invalidade da cláusula compromissória, igualmente, não compromete, 

por si só, a higidez do contrato no qual ela foi assinalda. 
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§ 1º O compromisso arbitral judicial celebrar-se-á por termo nos autos, perante o juízo ou tribunal, onde 

tem curso a demanda. 

§ 2º O compromisso arbitral extrajudicial será celebrado por escrito particular, assinado por duas 

testemunhas, ou por instrumento público. 

Comentários: 

A lei brasileira de arbitragem, conforme já mencionado, optou pela separação da convenção de 

arbitragem em duas modalidades: cláusula compromissória e compromisso arbitral. Assim como ocorre com a 

cláusula arbitral, a existência de um compromisso arbitral é suficiente para gerar os efeitos negativo (afastar o 

Poder Judiciário) e positivo (levar o conflito para a arbitragem) previstos para a convenção de arbitragem. 

A Lei de Arbitragem dispõe de forma expressa que este instrumento se aplica aos litígios existentes, 

diferindo assim da cláusula compromissória, que compreende um mecanismo a ser aplicado diante da 

eventualidade de uma controvérsia. 

No que se refere à sua natureza, o legislador estabeleceu que ele poderá ser extrajudicial, quando 

elaborado de comum acordo pelas partes de forma privada, ou judicial, quando for oriundo de uma ação de 

instituição compulsória da arbitragem, prevista no artigo 7º da Lei de Arbitragem, ou quando resultar de um 

acordo de vontades no curso de um processo judicial. 

Art. 10. Constará, obrigatoriamente, do compromisso arbitral: 

I - o nome, profissão, estado civil e domicílio das partes; 

II - o nome, profissão e domicílio do árbitro, ou dos árbitros, ou, se for o caso, a identificação da entidade 

à qual as partes delegaram a indicação de árbitros; 

III  - a matéria que será objeto da arbitragem; e 

IV  - o lugar em que será proferida a sentença arbitral. 

Comentários: 

Alguns requisitos que a lei discrimina para o compromisso arbitral são de natureza obrigatória. Portanto, 

necessariamente deverão constar do documento, como dispõe expressamente o caput do artigo 10, sendo que a 

ausência de qualquer um deles pode levar à declaração de nulidade desse instrumento. 

O primeiro requisito é a qualificação das partes, objetivando identificar claramente as pessoas físicas ou 

jurídicas que compõem o polo processual, devendo constar os nomes completos, acompanhado das demais 

especificações, tais como endereço físico e eletrônico, CEP, telefone, CPF ou CNPJ e quaisquer outras 

informações que possam ser úteis para o bom andamento do processo arbitral. 

Em seguida, igual procedimento deve ser adotado para qualificar os árbitros, devendo constar as mesmas 

informações aplicadas à identificação das partes, podendo ainda ocorrer indicação de entidade arbitral para gerir 

o procedimento, que deverá ser igualmente identificada. 

Deverá ainda ser indicada e delimitada a matéria a ser submetida a julgamento, permitindo aos árbitros 

identificar com exatidão o objeto do litígio. Da mesma forma, deverá ser especificado o local em que será 

proferida a sentença arbitral, que não se confunde com o local ou os locais onde serão realizados os atos 

processuais, o que poderá ocorrer em pontos distintos daquele em que a sentença será proferida, sempre a 

critério das partes.  

Art. 11. Poderá, ainda, o compromisso arbitral conter: 

I - local, ou locais, onde se desenvolverá a arbitragem; 

II - a autorização para que o árbitro ou os árbitros julguem por eqüidade, se assim for 

convencionado pelas partes; 
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III  - o prazo para apresentação da sentença arbitral; 

IV  - a indicação da lei nacional ou das regras corporativas aplicáveis à arbitragem, quando assim 

convencionarem as partes; 

V - a declaração da responsabilidade pelo pagamento dos honorários e das despesas com a 

arbitragem; e 

VI - a fixação dos honorários do árbitro, ou dos árbitros. 

Parágrafo único. Fixando as partes os honorários do árbitro, ou dos árbitros, no compromisso 

arbitral, este constituirá título executivo extrajudicial; não havendo tal estipulação, o árbitro 

requererá ao órgão do Poder Judiciário que seria competente para julgar, originariamente, a 

causa que os fixe por sentença. 

Comentários: 

Embora a legislação arbitral destaque os elementos essenciais do compromisso arbitral, nosso diploma 

legal também cuidou de indicar aqueles elementos facultativos que poderão se incorporar à convenção. 

Entretanto, por sua natureza optativa, na hipótese de ausência, não trará nenhuma consequência ao 

procedimento arbitral. 

Diante da possibilidade ou mesmo conveniência da ocorrência de atos processuais em locais diversos, é 

recomendável que esta questão seja tratada previamente. Com isto, evitam-se possíveis divergências e 

necessidade de intervenção do(s) árbitro(s) para dirimir eventual controvérsia nesse sentido. 

A autorização para que o(s) árbitro(s) julgue(m) por equidade é outra questão que merece ser destacada 

dentre as sugestões trazidas no texto legal. Entende-se que a regra é a arbitragem de direito. Caso as partes 

optem pela possibilidade do(s) árbitro(s) decidir(em) com base na equidade, esta decisão deverá constar 

expressamente da cláusula compromissória ou do compromisso arbitral. 

O prazo para apresentação da sentença é outro item que merece atenção redobrada das partes. A prática 

tem demonstrado que o prazo legal de seis meses do início do procedimento é, na grande maioria das vezes, 

absolutamente irreal. Devem, portanto, as partes estipular um prazo que seja compatível com a complexidade de 

cada caso. Havendo dúvida, o ideal será sempre estipular um prazo que se inicie apenas após o término da fase 

instrutória. Ou seja, um prazo, que pode variar entre 30 e 90 dias, para que o(s) árbitro(s) possa(m) apresentar a 

sentença arbitral para as partes. 

Poderá ainda constar neste documento a responsabilidade das partes pelo pagamento dos honorários, 

custas e despesas com a arbitragem, especialmente se haverá a condenação por sucumbência, uma vez que esta 

deve ser convencionada. Além disso, é igualmente importante a fixação dos honorários do(s) árbitro(s), que 

poderá ser por hora trabalhada, percentual sobre o valor da causa ou valor fixo, sempre tendo em mente que 

estas questões, no caso de arbitragens institucionais, são sempre melhor absorvidas, uma vez que existem regras 

claras nos regulamentos dessas entidades que já estipulam essas questões. 

No que toca aos honorários do(s) árbitro(s), ao ser indicado no compromisso arbitral, este se tornará um 

título executivo extrajudicial, objetivando o cumprimento judicial da obrigação, caso as partes descumpram este 

compromisso. Entretanto,  caso não ocorra esta fixação, o(s) árbitro(s) terá(ão) que solicitar a sua determinação 

judicial, enfatizando que no caso de aplicação de regulamento institucional de algum órgão arbitral, suas 

determinações prevalecerão. 

Art. 12. Extingue-se o compromisso arbitral: 

I - escusando-se qualquer dos árbitros, antes de aceitar a nomeação, desde que as partes tenham 

declarado, expressamente, não aceitar substituto; 

II - falecendo ou ficando impossibilitado de dar seu voto algum dos árbitros, desde que as partes 

declarem, expressamente, não aceitar substituto; e 
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III - tendo expirado o prazo a que se refere o art. 11, inciso III, desde que a parte interessada 

tenha notificado o árbitro, ou o presidente do tribunal arbitral, concedendo-lhe o prazo de dez 

dias para a prolação e apresentação da sentença arbitral. 

Comentários: 

Por derradeiro, a legislação brasileira estipula as formas de extinção do compromisso arbitral, 

possibilitando a interrupção do processo arbitral, devendo as partes, caso desejem, buscar a via da justiça estatal 

para resolver suas controvérsias. 

Isto ocorrerá na hipótese do(s) árbitro(s) não aceitar(em) o encargo, anteriormente à aceitação da 

nomeação, quando as partes expressamente declararem que não aceitam substituto, tornando assim o 

compromisso arbitral inexequível, devido ao caráter personalíssimo da indicação do(s) árbitro(s). Da mesma 

forma, quando ocorrer falecimento ou indisponibilidade do(s) árbitro(s), diante da impossibilidade de sua 

substituição. 

O término do prazo determinado no compromisso arbitral para proferimento da sentença arbitral também 

pode ensejar a extinção do compromisso arbitral. Para tanto, ficou estabelecida como condição a comprovação 

de que o(s) árbitro(s) foi(ram) devidamente notificado(s). Na opinião de alguns autores, esta regra merece maior 

reflexão quanto a sua aplicação, uma vez que somente deve ser adotada diante de uma omissão flagrante, não se 

aplicando a pequenos atrasos, ou mesmo quando a complexidade do caso e as dificuldades inerentes ao 

procedimento justificarem o eventual descumprimento. 
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Capítulo III  - Dos Árbitros 

 

Comentários de DANIEL FÁBIO JACOB NOGUEIRA
51

 e NEY BASTOS SOARES JR
52

. 

 

Art. 13. Pode ser árbitro qualquer pessoa capaz e que tenha a confiança das partes. 

 

Comentários:  

A cabeça do art. 13 elenca as condições jurídicas necessárias para que um indivíduo possa ser nomeado 

como árbitro. 

Uma notável diferença entre a arbitragem e o processo estatal é a figura do julgador. Quando submetem 

suas causa ao judiciário, as partes sabem de antemão que seu processo será distribuído aleatoriamente para um 

dos juízes que oficiam em um determinado fórum ou determinada comarca. O universo de potenciais juízes já é 

preestabelecido pelas regras processuais de competência, de modo que, mesmo antes de formalizar o litígio, as 

partes já sabem quem são os magistrados que podem decidir o conflito. No entanto, a distribuição do feito ï que 

acontece por sorteio ï não levará em consideração as qualificações os especialidades pessoais do magistrado. 

De modo distinto, na arbitragem as partes e seus advogados tipicamente só terão noção de quem serão os 

árbitros depois de instalado o conflito. A escolha de tais árbitros, longe de ser randômica, é uma decisão 

consciente das partes ou da instituição administradora, considerando as características do litígio e a qualificação 

pessoal do julgador. Isso faz com que a eleição do árbitro ou a constituição do tribunal arbitral se dê de modo 

bem distinto ao que estamos acostumados no processo judicial.  

Antes de prosseguir na análise do dispositivo, propriamente dito, é essencial fazer três importantes 

esclarecimentos de natureza terminológica: i) A correta designação do neutro que, em procedimentos arbitrais, 

tem o papel de decidir o lit²gio ® ñárbitroò. A express«o ójuiz arbitralô ® uma teratologia que jamais deve ser 

utilizada por profissionais sérios que trabalhem com arbitragem. ii .) A função de árbitro é temporária: o cidadão 

se torna árbitro no momento em que é nomeado para decidir uma demanda e deixa de sê-lo no momento em que 

profere a sentença arbitral. Desse modo, ninguém é árbitro permanentemente (e, certamente, ningu®m ® ójuiz 

arbitralô!). Por ser uma fun«o ef°mera, n«o constitui uma profiss«o e, portanto, nada justifica a emissão de 

ócarteira de identidade de árbitroô. Ali§s, tais carteiras s· servem para mostrar a falta de conhecimento ou de 

boa-fé de seus portadores. iii.) A express«o ñtribunal arbitralò ® um termo de arte que designa um colegiado 

temporário, formado por três ou mais árbitros, nomeados para, coletivamente, decidir um litígio. O tribunal 

arbitral não deve ser confundido com a entidade arbitral, essa sim, uma instituição permanente. Vale notar que o 

tribunal arbitral também não é um órgão recursal da arbitragem. Quando escolhem a arbitragem, as partes 

pactuam se o litígio será decidido por árbitro único ou colegiadamente, por três ou mais árbitros. Feita a escolha 
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pelas partes, tanto o árbitro que decide monocraticamente quanto o tribunal arbitral exercem exatamente o 

mesmo papel de julgamento originário do feito, e ambos encerram suas funções com a prolação da sentença 

arbitral.  

Os requisitos legais impostos pela Lei de Arbitragem são aparentemente singelos. Segundo o artigo sob 

análise, para que alguém seja nomeado como árbitro basta que seja dotado de capacidade civil e goze da 

confiança das partes. A doutrina majoritária adiciona, como requisito intrínseco da lei, que o árbitro deve ser 

alfabetizado, uma vez que a sentença arbitral deve ser prolatada por escrito e assinada.  

Como se vê, a lei não exige diretamente que o árbitro detenha qualquer qualificação especial, nem 

conhecimentos jurídicos e nem mesmo graduação em curso superior. Em tese, um rapaz de dezoito anos de 

idade cursando o ensino médio e respondendo criminalmente pela prática de estelionato estaria legalmente 

autorizado a atuar como árbitro, se as partes o escolhessem para essa função. Nada obstante, a experiência 

demonstra que, no mundo real, as partes raramente são tão inconsequentes. Sob o aspecto pragmático, os 

requisitos de capacidade civil e de alfabetização são muito fáceis de atender. Difícil mesmo é conquistar a 

confiança das partes.  

Não foi necessário que a lei impusesse requisitos rigorosos de qualificação dos árbitros, uma vez que, 

prestigiando a autonomia da vontade, transferiu às próprias partes (ou, mediatamente, às entidades arbitrais 

eleitas pelas partes) o controle de qualidade dos árbitros. Na prática, acabam sendo nomeadas para oficiar como 

árbitros as pessoas que, pelo seu histórico de vida e currículo, conquistaram a confiança do mercado. É por 

conta do requisito de confiança que, tradicionalmente, os árbitros escolhidos pelas partes ou indicados por 

entidades arbitrais sérias são profissionais de carreira consolidada e reputação ilibada. Pela mesma razão, o 

presidente do tribunal arbitral, quase sempre, é um profissional da advocacia, a despeito de inexistir qualquer 

imposição legal nesse sentido.  

Se desejarem, as partes podem, conjuntamente, estabelecer requisitos convencionais para a nomeação do 

árbitro, suplementando os requisitos legais. As partes podem, por exemplo, estabelecer na cláusula 

compromissória, que só serão nomeados como árbitros advogados com mais de 15 anos de inscrição na Ordem 

e que nunca foram punidos por infração ético-disciplinar. Da mesma forma, o regulamento de arbitragem da 

entidade arbitral eleita pelas partes pode estabelecer requisitos adicionais à nomeação de árbitros. Nada 

obstante, recomenda-se muita cautela à parte que deseje incorporar esses requisitos suplementares em suas 

convenções de arbitragem. Uma vez firmadas pelas partes, tais exigências devem ser observadas, sob risco de 

alegação de nulidade do procedimento arbitral. E, se as condições convencionalmente impostas forem 

suficientemente restritivas, as partes poderão vir a ter dificuldade em encontrar árbitros disponíveis.  Na maior 

parte dos casos, a adequada eleição do regulamento de uma câmara arbitral séria já serve de mecanismo 

suficiente de controle, dispensando as partes da necessidade de pactuar quaisquer outros requisitos 

convencionais para a nomeação dos seus árbitros. 

 

Art. 13. § 1º As partes nomearão um ou mais árbitros, sempre em número ímpar, podendo nomear, 

também, os respectivos suplentes. 

Comentários:  

Este dispositivo trata, a um só tempo dos direitos das partes de i.) nomear, direta ou indiretamente, os 

árbitros dos seus litígios; ii) determinar a quantidade de árbitros, desde que em número ímpar; e iii) nomear 
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árbitros suplentes. Os dois primeiros temas dizem respeito a algumas das mais importantes decisões que cabem 

às partes no procedimento arbitral, razão pela qual serão tratadas com um pouco mais de atenção.  

O direito das partes de nomear, ou no mínimo, participar ativamente do processo de nomeação dos árbitros 

é um dos pilares da moderna prática arbitralista brasileira. Conquanto o presente dispositivo faça passageira e 

indireta referência a tal direito, o tema será endereçado nesta obra mais apropriadamente nos comentários do §3º 

do art. 13.  

Além do direito de nomeação, o dispositivo legal ora comentado também dispõe sobre o direito de 

escolher o número de árbitros. Exceto pela imposição de que o número de árbitros será sempre ímpar (o que 

será discutido mais detidamente nos comentários sobre o § 2º do artigo), a lei delega ao exercício da autonomia 

da vontade das partes a determinação de quantos árbitros serão nomeados para decidir o litígio.  

A despeito da possibilidade jurídica de se constituir um tribunal com cinco ou mais árbitros, tais 

composições são raríssimas no âmbito de procedimentos arbitrais brasileiros. Na prática, para a absoluta 

maioria dos casos, a decisão das partes é entre arbitragem por árbitro único ou por um tribunal arbitral 

composto por três árbitros. Não havendo consenso entre as partes quanto ao número de árbitros a nomear, tal 

determinação caberá à autoridade nomeadora indicada na convenção de arbitragem. Obviamente, na 

inexistência de autoridade nomeadora e de consenso das partes, a cláusula compromissória será vazia e, 

consequentemente, as partes terão que se valer da ação do art. 7º da Lei de Arbitragem.    

Os critérios que deverão nortear a decisão das partes quanto ao número de árbitros são basicamente os da 

complexidade, celeridade e custos.  

Quanto mais complexa for uma demanda, mais aconselhável é a opção por um colegiado, pois a 

deliberação por vários árbitros permite que o conflito seja analisado sob várias percepções distintas. Múltiplos 

julgadores permitem que o conflito seja considerado sob ângulos que poderiam passar despercebidos aos olhos 

de um único árbitro, por mais competente e diligente que seja. Trata-se da aplicação da velha máxima de que 

várias cabeças pensam melhor que uma. Portanto, um colegiado constituído de bons e competentes árbitros é 

uma maneira de se aumentar probabilidade de uma sentença ainda mais qualificada. Como consectário, a 

constituição de um tribunal torna mais palatável a inexistência de recurso contra a sentença arbitral, visto que a 

insatisfação natural pelo insucesso na demanda arbitral tende a ser mitigada pelo julgamento em colegiado.  

Milita também em favor da escolha de um colegiado a possibilidade de constituição de tribunais de 

composição heterogênea, constituídos de árbitros com diferentes qualificações profissionais. Não bastasse, é 

apenas na hipótese de colegiados em que as partes podem fazer indicações unilaterais dos árbitros. Por todas 

essas razões, quanto maior a complexidade ou o vulto econômico da demanda, mais recomendável a nomeação 

de três árbitros.  

De outro lado, a composição de um tribunal multipessoal é um fator que aumenta significativamente os 

custos com honorários arbitrais e pode, indiretamente, contribuir para delongar o procedimento. Como são 

profissionais privados, os serviços dos árbitros são remunerados pelas partes. A multiplicidade de árbitros 

implica na multiplicidade de profissionais a remunerar. Assim sendo, nas demandas de menor expressão 

econômica, a nomeação de um colegiado pode atentar contra a eficiência econômica do procedimento arbitral. 

Além disso, nos casos de colegiado, é necessário coordenar as agendas das partes e de todos os árbitros, o que 

pode, por vezes, implicar em atrasos que não ocorreriam na hipótese de árbitro único. Em suma, nos 
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procedimentos em que a diminuição dos custos da arbitragem ou a necessidade de celeridade sejam 

absolutamente essenciais, as partes deveriam considerar a opção por árbitro único.  

Por derradeiro, ainda respeitando a autonomia das partes, o parágrafo institui a possibilidade de nomeação 

de suplentes. Algumas instituições reforçam essa previsão em seus regulamentos. Trata-se, em verdade, de uma 

liberalidade que tende a evitar percalços nas hipóteses em que um ou mais árbitros indicados não aceitem as 

nomeações, ou em que, por qualquer motivo, se tornem impossibilitados de prosseguir na tarefa, de forma que a 

substituição pelo suplente possa se efetivar sem contratempos desnecessários. 

 

Art. 13. § 2º Quando as partes nomearem árbitros em número par, estes estão autorizados, desde logo, a 

nomear mais um árbitro. Não havendo acordo, requererão as partes ao órgão do Poder Judiciário a que 

tocaria, originariamente, o julgamento da causa a nomeação do árbitro, aplicável, no que couber, o 

procedimento previsto no art. 7º desta Lei. 

Comentários:  

Tal dispositivo, mormente quando interpretado em conjunto com o § 1º  do Art. 13, é um dos poucos da 

Lei de Arbitragem que impõe uma regra procedimental cogente sem raiz constitucional53, limitando a 

autonomia da vontade das partes que outrora permeia o instituto da arbitragem ao estabelecer que, conquanto 

estejam as partes livres para escolher a quantidade de árbitros de seu litígio, estes devem sempre ser em número 

ímpar.  

Essa previsão de que o tribunal arbitral precisa ser composto por um número ímpar de árbitros é uma regra 

de ordem pública e, portanto, inderrogável. Nada obstante, o legislador optou por um sistema inteligente que 

protege a validade da convenção de arbitragem mesmo que as partes tenham nomeado árbitros em número par. 

Nesses casos, ao invés de imputar nulidade ao pacto arbitral, a lei cria uma presunção legal de que as partes 

estariam indiretamente delegando aos árbitros já nomeados o poder de nomear mais outro, tornando ímpar a 

composição do tribunal arbitral.   

Nesse sentido, ao optar por um colegiado as partes sempre nomearão um número ímpar de árbitros, 

escolhendo uma de duas opções: i) as próprias partes podem escolher todos os nomes que irão compor o 

tribunal arbitral, ou ii) as partes podem nomear um número par de árbitros, delegando aos mesmos a decisão 

pela nomeação do último árbitro.    

Importante, contudo, que se ressalte, pela relevância prática envolvida, que o procedimento arbitral só é 

tido por instaurado quando houver a aceitação da nomeação de todos os árbitros, de forma que, caso a 

nomeação do último árbitro haja sido delegada aos árbitros nomeados pelas partes, o procedimento apenas será 

instaurado quando houver a aceitação da nomeação do árbitro faltante.  

Contudo, nem mesmo a inteligente presunção trazida pela lei de arbitragem é capaz de mitigar todos os 

possíveis percalços decorrentes da nomeação de um número par de árbitros. Tal como prevê a parte final do 

parágrafo em questão, caso o árbitros não cheguem a um consenso quanto à nomeação do árbitro faltante, a 

questão precisaria ser resolvida no âmbito do poder judiciário, através de uma ação judicial que seguiria, no que 

couber, o rito da ação prevista no art.7º da Lei de Arbitragem.   
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ímpar é estritamente uma opção do legislador infraconstitucional. Vale notar que nem todos os países exigem um número ímpar de árbitros.  
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A atuação do judiciário para nomeação do árbitro faltante é questão, contudo, que deve de todo ser evitada 

por ser contraproducente, sendo relevante destacar que se trata de hipótese bastante rara, mesmo porque os 

regulamentos da maioria absoluta das instituições que administram procedimentos arbitrais possuem regras 

próprias para sanar o impasse, afastando a  necessidade da prestação jurisdicional estatal. 

 

Art. 13. § 3º As partes poderão, de comum acordo, estabelecer o processo de escolha dos árbitros, ou 

adotar as regras de um órgão arbitral institucional ou entidade especializada. 

Comentários:  

O árbitro é nomeado uma vez existente o conflito, e, diferentemente do que ocorre com juízes, não existe 

um universo delimitado e predefinido pelo Poder Público de profissionais que podem exercer essa função. Isso, 

aliado ao direito de ativa voz das partes na escolha dos árbitros, significa que a fase de nomeação do julgador 

ganha significativa importância na arbitragem, especialmente se comparada ao sistema de competência e 

distribuição adotado pelo Judiciário. 

O direito de nomear os árbitros pode ser exercido de forma direta e conjunta pelas partes, pode se 

materializar por delegação desse direito a uma autoridade nomeadora ou pode, ainda, ocorrer de modo híbrido. 

Portanto, uma das decisões que cabe às partes, no exercício da autonomia de sua vontade, é a de optar dentre os 

diversos mecanismos para a nomeação de árbitros. 

Na ausência de consenso, nos casos de arbitragem institucional, aplica-se o mecanismo de designação de 

árbitros previsto no regulamento da entidade arbitral. Nos casos de arbitragem ad hoc, em que as partes não 

tenham indicado uma autoridade com o poder de nomear os árbitros, inexistindo acordo quanto à indicação, 

qualquer parte pode promover a ação prevista no art. 7º da Lei de Arbitragem e pedir que o juiz nomeie o 

árbitro que decidirá a demanda. Este último cenário, felizmente, não é muito comum em arbitragens nacionais, 

pois a imensa maioria dos procedimentos arbitrais no Brasil é vinculada a alguma entidade arbitral, permitindo 

à instituição exercer o relevante papel de suprimir a ausência de acordo entre as partes e controlar a qualidade 

dos árbitros por elas nomeados.  

Eis alguns dos mecanismos de nomeação mais comuns: 

  

i. Nomeação conjunta. Independentemente do sistema para nomeação de árbitros estatuído na 

cláusula compromissória ou no regulamento da instituição de arbitragem, é sempre preferível que 

as partes exerçam direta e conjuntamente o direito de nomeação estatuído no § 1º do art. 13, 

escolhendo, em comum acordo, o(s) árbitro(s). Se todas as partes da demanda concordarem que 

um determinado profissional é mutuamente aceitável, podem, conjuntamente, indicá-lo como 

árbitro. Esse mecanismo é muito comum em procedimentos de árbitro único. Também, quando a 

arbitragem é colegiada, é usual fazer nomeação conjunta do presidente do tribunal arbitral e, com 

menos frequência, para a escolha de todos os membros do tribunal quando as partes estabelecem, 

como requisitos convencionais, qualificação heterogênea dos árbitros componentes do colegiado 

(por exemplo, um advogado, um contador e um engenheiro).  

 

ii.  Sistema de tércios. Quando a arbitragem deve ser decidida por colegiado de três árbitros, a forma 

mais comum de indicação dos membros do tribunal arbitral é a seguinte: a) O demandante, 
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unilateralmente, nomeia um dos árbitros; b) O demandado também nomeia unilateralmente um dos 

árbitros; c) as partes ou os árbitros por ela nomeados designam conjuntamente o árbitro presidente; 

não havendo consenso, a instituição designa o árbitro presidente. Esse mecanismo, em que um 

terço do tribunal é nomeado pelo demandante, um terço pelo demandado e um terço por comum 

acordo ou pela instituição, é o mecanismo padrão de escolha de árbitros das grandes entidades 

arbitrais brasileiras (como, por exemplo, a CAM-CCBC, CIESP/FIESP, CAMARB, FGV e 

AMCHAM). Importante notar que, conquanto demandante e demandado tenham o direito de 

realizar nomeações unilaterais, mesmo os árbitros indicados diretamente por cada uma das partes 

devem ser imparciais e independentes, inclusive em relação à parte que os tenham indicado.  

iii.  Sistema de listas. Em função de críticas feitas à possibilidade de indicações unilaterais no sistema 

de tércios, algumas instituições arbitrais internacionais (notadamente a ICDR) adotam como 

mecanismo padrão um sistema de listas que, a um só tempo, permite voz ativa das partes na 

nomeação dos árbitros, e evita que qualquer nomeação seja verdadeiramente unilateral. Segundo 

esse sistema, a própria instituição apresenta às partes uma lista de potenciais árbitros para decidir a 

disputa. Cada parte, sem consultar a outra, pode rejeitar os nomes que desejar, classificando os 

nomes remanescentes em ordem de preferência. Os árbitros que figurarem como melhor 

colocados, considerada conjuntamente a preferência de ambas as partes, são nomeados para 

decidir o conflito. O sistema de listas é especialmente útil quando as partes estabeleceram 

requisitos convencionais de qualificação heterogênea para os membros do tribunal arbitral.  

iv. Delegação integral da nomeação à instituição. Se as partes não conseguem chegar a um acordo 

sobre a nomeação do(s) árbitro(s) e, por alguma razão, não é possível recorrer a outro mecanismo 

de nomeação, resta ainda a possibilidade de transferir integralmente a escolha à entidade arbitral. 

É isso que, via de regra, ocorre nas instituições nacionais quando, em arbitragens de árbitro único, 

as partes não concordam com um nome para indicar. Nesses casos, a instituição simplesmente 

designa o árbitro único da demanda. Outro cenário em que esse sistema é obrigatório é aquele em 

que a demanda, que há de ser submetida à apreciação de um tribunal arbitral, tenha litisconsórcio 

em qualquer um dos polos e os litisconsortes não conseguem chegar a um consenso entre si sobre 

quem nomear como árbitro. Nesse caso, a utilização do sistema de tércios poderia ser considerada, 

em tese, contrária ao princípio da igualdade, pois o polo sem litisconsórcio teria a oportunidade de 

indicar unilateralmente um árbitro enquanto o outro polo não teria a mesma prerrogativa. Assim 

sendo, para evitar nulidade, num cenário desses caberia à instituição indicar diretamente todos os 

três árbitros do tribunal.     

 

Ainda que os mecanismos acima apresentados sejam os mais comuns, nada impede que as partes, no 

exercício da autonomia da sua vontade, utilizem outros sistemas para a indicação de árbitros. Um exemplo de 

mecanismo alternativo é o Método Vetulli , uma variação do sistema de tércios proposto pelo advogado 

argentino Ezequiel Vetulli
54

 para a nomeação de árbitros de um colegiado. Segundo esse método, cada parte 

prepara uma lista de três árbitros potenciais que encaminha à parte contrária. O demandante, então, nomeia um 

árbitro elencado na lista do demandado e vice-versa.  Os dois árbitros escolhidos, por sua vez, elegem o 

presidente do tribunal da maneira usual. A vantagem desse sistema é que nenhuma das partes escolhe nenhum 

árbitro sozinha, e ambas as partes participam da escolha de cada um dos co-árbitros.   

                                                           
54 Proposta apresentada no ensaio submetido à Sessão de 2013 da Academia Internacional de Direito Arbitral em Paris e que rendeu ao seu autor o 

título de Laureado da Academia para aquele ano. http://www.arbitrationacademy.org/?page_id=4463  

http://www.arbitrationacademy.org/?page_id=4463


32 

 

Seja qual for o mecanismo adotado, o fato de que as partes participam e tem voz ativa na escolha dos 

árbitros ou, ad minimum minimorum, na escolha do processo de eleição do árbitros é uma das razões que 

contribui decisivamente para o sucesso da arbitragem.  

Art. 13. § 4º Sendo nomeados vários árbitros, estes, por maioria, elegerão o presidente do tribunal 

arbitral. Não havendo consenso, será designado presidente o mais idoso. 

§ 4° As partes, de comum acordo, poderão afastar  a aplicação de dispositivo do regulamento do Órgão 

arbitral institucional ou entidade especializada que limite a escolha do árbitro único, coárbitro ou 

presidente do tribunal à respectiva lista de árbitros, autorizado o controle da escolha pelos órgãos 

competentes da instituição, sendo que, nos casos de impasse e arbitragem multiparte, deverá ser 

observado o que dispuser o regulamento aplicável. (nova redação dada pela Reforma da Lei de Arbitragem) 

Comentários:  

Antes da Reforma da Lei de Arbitragem, o § 4º do Art. 13 continha uma regra que, no plano pragmático, 

era essencialmente inútil. A antiga redação estabelecia um mecanismo de eleição do presidente dentre os 

membros do tribunal arbitral. No entanto, tal dispositivo tinha pouca valia prática, uma vez que pressupunha um 

cenário em que os três árbitros fossem nomeados sem prévia definição do papel que exerceriam no colegiado, o 

que muito dificilmente ocorreria no mundo real. Isso porque, por conta da preponderância da arbitragem 

institucional na prática brasileira e da ampla adoção dos mecanismos de nomeação pelo sistema de tércios e de 

indicação institucional, no mundo real os árbitros já sabem no momento da nomeação se estão sendo indicados 

para a função de coárbitro ou de presidente do tribunal arbitral.  Portanto, a substituição da antiga redação por 

outra que regula tema absolutamente diverso não representa qualquer prejuízo ao regramento jurídico da 

arbitragem.  

A nova reda«o introduzida pela Reforma da Lei de Arbitragem cuida das chamadas ñlistas fechadasò de 

árbitros, adotadas por algumas instituições administradoras que, em determinadas hipóteses, exigem que o 

árbitro único ou o presidente do tribunal seja um dentre os profissionais que fazem parte do rol de potenciais 

árbitros pré-selecionados pela instituição. O objetivo das listas fechadas é, evidentemente, o de controlar a 

qualidade do procedimento arbitral. £ conhecida a velha m§xima de que ñuma arbitragem ® apenas t«o boa 

quanto os seus §rbitrosò; portanto, o controle de que o §rbitro escolhido pelas partes tenha suficiente experiência 

e competência técnica para desempenhar a função é um interesse legítimo da instituição administradora. 

Diferentes instituições adotam diferentes abordagens: algumas, por exemplo, submetem os coárbitros nomeados 

pelas partes a um processo de aprovação relativamente simples de análise curricular e, para todos os fins 

pragmáticos, restringem a nomeação do presidente do tribunal aos nomes constantes do rol da lista fechada.  

O problema conceitual com a pr§tica das ñlistas fechadasò que a nova reda«o legal tenta abordar ocorre 

quando as partes, conjuntamente, decidem que querem como árbitro único ou presidente do tribunal um 

profissional competente e qualificado, mas que não consta do rol obrigatório mantido pela administradora. De 

um lado, é sabido que na hierarquia normativa procedimental da arbitragem, a vontade expressa e conjunta das 

partes tem premência sobre a as disposições procedimentais do regulamento adotado. De outro lado, o negócio 

jurídico procedimental celebrado entre as partes não necessariamente vincula a instituição que dele não 

participou. Da mesma forma que as partes gozam da autonomia para modificar o procedimento da arbitragem 

de que participam, a administradora tem o direito de recusar a administração de procedimentos modulados que 

violem aspectos fundamentais de seus regramentos. Assim sendo, se uma instituição entende como aspecto 
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fundamental de seu regulamento a adoção da sua lista fechada, recusando-se a considerar quaisquer nomes de 

fora do rol, e as partes estiverem irredutíveis na indicação conjunta de árbitro que não consta na lista, o impasse 

é evidente. Muito teoricamente, e sob o aspecto estritamente jurídico, a solução desse impasse seria 

descomplicada: concordando as partes com o nome do árbitro e recusando-se a instituição a administrar o 

conflito, poderiam as partes simplesmente converter o procedimento em ad hoc (ou até mesmo pactuar a 

mudança da instituição administradora), nomeando conjuntamente o árbitro escolhido. Na prática, aspectos 

mais mundanos (como, por exemplo, a qualidade administrativa da instituição e taxas institucionais já 

antecipadas) podem fazer com que a resolução não seja tão simples assim. No final das contas, antes da 

alteração legislativa, quando ocorria um impasse entre as partes e a instituição em decorrência das listas 

fechadas, as partes se viam diante da escolha de desistir do árbitro escolhido ou desistir da administradora.  

Eis que, com a introdução da nova redação legal ora examinada, há pouco mais que uma pequena 

mudança para a solução desse impasse. Isso fica evidente quando o dispositivo introduzido é interpretado a 

partir de suas três partes distintas.  

O primeiro componente da nova redação do § 4º do Art. 13 é a autorização para que as partes afastem a 

aplica«o da lista fechada: ñAs partes, de comum acordo, poderão afastar  a aplicação de dispositivo do 

regulamento do Órgão arbitral institucional ou entidade especializada que limite a escolha do árbitro único, 

coárbitro ou presidente do tribunal à respectiva lista de árbitrosò. Se viesse desacompanhada de qualquer outra 

qualificação ou condicionante, tal disposição concederia direito absoluto às partes de evitar o rol obrigatório de 

árbitros.  Nada obstante, não é esse o caso.  

A segunda parte da nova redação do § 4º do Art. 13 serve exatamente para condicionar a escolha pelas 

partes de nome estranho ao rol, dizendo que fica ñautorizado o controle da escolha [do profissional que não 

consta da lista fechada] pelos órgãos competentes da instituiçãoò. Portanto, se as partes elegerem um nome de 

fora de lista fechada e a instituição se recusar a aceitar o profissional, haverá, mais uma vez um impasse.  

O impasse é o gatilho para a aplicação da terceira e última partícula da § 4º do Art. 13, que estatui que 

ñnos casos de impasse e arbitragem multiparte, deverá ser observado o que dispuser o regulamento aplicável.ò  

Ora, da leitura conjunta desses três dispositivos, não espantaria se um intérprete mais desavisado construísse 

uma exegese incongruente que culminaria com a seguinte leitura: as partes podem afastar a lista fechada 

prevista no regulamento, desde que aceito pela instituição o profissional escolhido; caso a instituição não aceite, 

haverá impasse, caso em que se aplica o regulamento, que prevê a lista fechada, e não mais o afastamento do 

regulamento decidido pelas partes. Noutras palavras, tal interpretação implicaria em conceder à instituição um 

velado - mas absoluto - poder de veto ao direito das partes de afastar a aplicação da lista fechada. Ou seja: se 

aceita essa interpretação, a introdução desse dispositivo não teria mudado absolutamente nada em relação ao 

regime jurídico anterior.  

Ora, se a lei não tem palavras inúteis e a interpretação histórica é uma válida ferramenta de hermenêutica, 

não soa razoável interpretar o multicitado § 4º como desprovido de qualquer utilidade. Melhor interpretação é 

aquela que concentra a atenção do exegeta na segunda parte da nova redação e, com isso, confere sentido à nova 

norma.  

No entender dos autores, a grande modificação introduzida pelo novo dispositivo é uma mudança 

fundamental no ônus de justificar o uso de nomes de fora da lista. Para ilustrar esse ponto, vamos usar como 

exemplo uma teórica instituição que, no regime anterior, só permitiria a indicação de um nome estranho à lista 

fechada caso as partes justificassem fundamentadamente a inadequação de cada um dos nomes do rol pré-
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selecionado.  Nesse cenário hipotético, seria das partes o ônus de justificar a necessidade indicação de 

profissional não arrolado na lista da instituição, tornando impraticável sua nomeação, por mais qualificado que 

fosse. Agora, com a introdução do novo § 4º, esse ônus se inverteu. Passa a ser da instituição o dever de 

justificar a razão para não aceitar a indicação extra-rol. Se é essa a teleologia da mudança legislativa, não se 

pode interpretar que o direito ao ñcontrole da escolha pelos órgãos competentes da instituiçãoò seja imotivado, 

sob pena de conceder à administrador poder de absoluto e unilateral de veto ao direito das partes de afastar a 

aplicação da lista fechada. Melhor interpretação, e a mais compatível com a percepção da função da nova regra, 

é aquela que entende ï até para que se dê correta efetividade à inovação legislativa, equilibrando os interesses 

em jogo ï que a instituição, por intermédio de seus órgãos internos, tem liberdade relativamente ampla para 

exercer controle qualitativo de árbitro indicado de fora da lista, mas deve fazê-lo de modo a claramente 

justificar as razões que a levaram a não aceitar o nome conjuntamente proposto pelas partes. 

 

 Art. 13. § 5º O árbitro ou o presidente do tribunal designará, se julgar conveniente, um secretário, 

que poderá ser um dos árbitros. 

Comentários:  

Tipicamente, cumpre ao secretário do tribunal (ou do árbitro) realizar tarefas administrativas e 

burocráticas relativas ao procedimento arbitral, tais como a transmissão de documentos e de comunicações em 

nome do tribunal arbitral e a organização de audiências e de reuniões. Também incumbe ao secretário a 

preparação de atas e a revisão formal de atos do tribunal, antes de finalizados, para a identificação de eventuais 

erros tipográficos, checagem de datas e referências.  

O dispositivo sob análise deixa claro que a nomeação de um secretário para o tribunal está no âmbito da 

discricionariedade procedimental do presidente do tribunal arbitral e não do colegiado como um todo. Portanto, 

não havendo disposição expressa e conjunta das partes, o presidente, assim como o árbitro único, pode exercer 

seu poder discricionário para (a) não nomear um secretário; (b) nomear como secretário um coárbitro ou (c) 

nomear como secretário alguém que não seja árbitro do procedimento.  

A primeira dessas hipóteses é, entre nós, exceção, e não a regra. Estudo realizado no ano de 2012 pela 

School of International Arbitration da Queen Mary University of London em parceria com o escritório White & 

Case55 revelou uma preferência interessante dos latino-americanos pela utilização de secretários em 

procedimentos arbitrais. Mundialmente, apenas 35% dos procedimentos arbitrais contam com designação de um 

secretário. Quando consideramos apenas os países de tradição de civil law esse percentual sobe para 46%. No 

entanto, a pesquisa constatou que na América Latina 62% de todos os procedimentos arbitrais são assistidos 

pela figura do secretário. Apesar da inexistência de maior detalhamento geográfico na pesquisa, não há dúvida 

alguma que as arbitragens brasileiras contribuem significativamente para esse índice. Nada obstante, ainda que 

não se nomeasse um secretário, alguém precisa se responsabilizar pelas funções administrativas que seriam por 

ele realizadas. Diante da preponderância do uso da arbitragem institucional no Brasil, mesmo nos casos em que 

não há nomeação formal de um secretário do procedimento, inevitavelmente alguém dos quadros da instituição 

desempenhará o papel que lhe caberia.   

                                                           
55 School of International Arbitration da Queen Mary University of London. 2012 International Arbitration Survey: Current and Preferred Practices 

in the Arbitral Process. Publicado em: 2012. Disponível em: http://www.whitecase.com/files/Uploads/Documents/Arbitration/Queen-Mary-

University-London-International-Arbitration-Survey-2012.pdf  

http://www.whitecase.com/files/Uploads/Documents/Arbitration/Queen-Mary-University-London-International-Arbitration-Survey-2012.pdf
http://www.whitecase.com/files/Uploads/Documents/Arbitration/Queen-Mary-University-London-International-Arbitration-Survey-2012.pdf


35 

 

A nomeação de coárbitro como secretário só faz sentido nos casos de arbitragem ad hoc nos quais a 

contenção de custos ® um fator importante. Ainda assim, tal possibilidade ® criticada como uma escolha ñpouco 

funcional e que deve ser evitadaò 56.  

Por sua vez, conquanto a nomeação de um secretário não-árbitro faça mais sentido do ponto de vista da 

efetividade administrativa do procedimento, tal hipótese levanta relevantes questões jurídicas que inexistem nos 

demais cenários, especialmente quanto aos limites da sua atuação. A lei não cuida de definir com precisão se o 

secretário deve cumprir papel similar ao do assessor do juiz togado ou se apenas deve desempenhar funções de 

assistente administrativo do tribunal. A despeito do perfil do secretário, que tradicionalmente é o de um jovem 

advogado estudioso da arbitragem, tanto a majoritária doutrina quanto as melhores práticas internacionais 

convergem no sentido de reforçar que a sua função deve se limitar aos aspectos estritamente burocrático-

administrativos do procedimento.    

Na anteriormente citada pesquisa da Queen Mary University of London, 97% dos árbitros entrevistados 

entendem ser papel do secretário realizar tarefas organizacionais do procedimento; cerca de três quartos dos 

entrevistados acreditam que cabe ao secretário intermediar a comunicação do tribunal com as partes. De outro 

lado, menos da metade dos árbitros pesquisados entende ser adequado permitir que o secretário faça pesquisas 

de doutrina e jurisprudência relevantes ao caso. Uma remota minoria se vale do secretário para funções mais 

importantes: só 10% dos entrevistados permitem que o secretário participe da redação de aspectos substantivos 

da sentença arbitral, enquanto apenas 4% discutem com o secretário o mérito do litígio.  

Essa participação direta ou indireta do secretário no processo decisório é inaceitável na práxis arbitral 

internacional. Em nota técnica emitida pela CCI57 a fim de esclarecer suas políticas e práticas em relação ao 

secret§rio, a institui«o esclarece que ñem nenhuma circunstância deve o Tribunal Arbitral delegar funções 

decisórias ao Secretário Administrativo e nem tampouco deve o Tribunal Arbitral se valer do Secretário 

Administrativo para cumprir qualquer dever essencial dos árbitrosò. Esclarece ainda que a nomea«o de 

secret§rio ñem nenhuma circunstância desobriga o Tribunal Arbitral de seu dever de pessoalmente revisar os 

autos e/ou redigir qualquer decisão do Tribunal Arbitralò. 

No mesmo sentido, temos a censura ¨ figura do secret§rio como ñquarto §rbitroò feita pelo respeitado 

advogado e arbitralista brasileiro Gilberto Giusti, na já célebre palestra proferida no International Bar 

Associationôs Arbitration Day de 2013 em Bogotá. Na oportunidade, o palestrante comparou o secretário a 

DôArtagnan: ñNo famoso romance de Alexandre Dumas existiam apenas tr°s mosqueteiros ï Athos, Porthos e 

Aramis ï mas muitos incorretamente pensam que DôArtagnan ® um deles. (...) N·s temos que nos assegurar que 

o secret§rio do tribunal n«o se transforme no DôArtagnan do procedimento arbitral. Ele n«o est§ entre os tr°s.ò58 

 

Art. 13. § 6º No desempenho de sua função, o árbitro deverá proceder com imparcialidade, 

independência, competência, diligência e discrição. 

Comentários:  

                                                           
56 CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e processo: um comentário à Lei n.º 9.307/96. 3.ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2009 
57 International Chamber of Commerce (ICC). Introduction of revised Note on the Appointment, Duties and Remuneration of Administrative 

Secretaries. Publicado em: agosto 2012. Disponível em: http://www.iccwbo.org/Products-and-Services/Arbitration-and-ADR/Flash-

news/Introduction-of-revised-Note-on-the-Appointment,-Duties-and-Remuneration-of-Administrative-Secretaries/ 
58 Global Arbitration Review. What goes on in arbitrator deliberations? Publicado em: 29 maio 2013. Disponível em: 

http://www.pinheironeto.com.br/imprensa/179 

http://www.iccwbo.org/Products-and-Services/Arbitration-and-ADR/Flash-news/Introduction-of-revised-Note-on-the-Appointment,-Duties-and-Remuneration-of-Administrative-Secretaries/
http://www.iccwbo.org/Products-and-Services/Arbitration-and-ADR/Flash-news/Introduction-of-revised-Note-on-the-Appointment,-Duties-and-Remuneration-of-Administrative-Secretaries/
http://www.pinheironeto.com.br/imprensa/179
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A aceitação pelo árbitro do encargo conferido pelas partes formaliza um negócio jurídico tripartite que 

confere direitos e obrigações a todos os envolvidos. Especificamente quanto ao árbitro, a aceitação do encargo 

implica, inter alia, em sua sujeição às obrigações de natureza deontológica elencadas pelo dispositivo ora 

comentado. 

As condições deontológicas legais ï que devem ser integralmente respeitadas pelo árbitro ï existem 

como garantia às partes de que o terceiro neutro irá fazer por merecer a confiança nele depositada.  

O caput do artigo 13, já analisado acima, impõe como requisito subjetivo de nomeação do árbitro que 

goze da confiança das partes; contudo, diante da relevância da função por ele exercida, a lei não poderia se 

satisfazer com a simples crença pessoal dos litigantes de que o árbitro eleito é digno de confiança. 

A norma comentada estabelece preceitos éticos que devem ser respeitados pelo árbitro ao longo de todo o 

procedimento arbitral, de forma a garantir que sua atuação verdadeiramente faça jus à confiança depositada. 

O primeiro preceito deontológico a ser cumprido pelo árbitro é o da imparcialidade, ou seja, a 

equidistância entre partes e o absoluto desinteresse no sucesso ou insucesso destas no objeto perseguido. O 

único vínculo que o árbitro possui com as partes e o conflito é sua obrigação de proferir uma sentença dizendo o 

direito e resolvendo a demanda, sem que para tanto olhe em momento algum para as partes litigantes como 

elemento de influência em seu julgamento. 

Importante deixar claro que o desinteresse do árbitro há de ser relacionado com quem sairá vencedor da 

demanda. É um desinteresse quanto aos litigantes e não quanto à solução do conflito, que em nada afeta seu 

absoluto compromisso com um julgamento qualificado que seja efetivamente capaz de solucionar a demanda. A 

análise do conflito pelo árbitro ou árbitros há de ser fruto do mister de pesquisar profundamente todos os 

elementos e nuances do caso concreto, e, a partir disso, proferir julgamento como se fosse um caso em tese, ou 

seja, de forma que lhe seja irrelevante quem será o vencedor ou vencido. 

Imparcial é, então, o árbitro que não tenha interesse no objeto do procedimento nem queira favorecer 

uma das partes. Isso não quer dizer que não tenha o interesse ï na verdade, o dever ï de assegurar que sua 

sentença seja absolutamente justa, lançando mão de todos os meios legítimos para alcançar esse objetivo
59

. 

A imparcialidade do árbitro é imposição fundada nas mesmas razões da imparcialidade que se exige do 

juiz togado, qual seja, a obtenção de um julgamento efetivamente justo e desinteressado. Nada obstante, não se 

pode olvidar que a preocupação com a imparcialidade do árbitro há de ser redobrada em face da peculiaridade 

de que este foi eleito pelas próprias partes, e, em algumas situações, apenas por uma delas (como no sistema de 

nomeação por tércios)
60

. 

Nesse sentido é importante a definição de regras claras a respeito das hipóteses capazes de efetivamente 

afetar a imparcialidade do julgador, especialmente quanto às possíveis relações entre as partes, os advogados e 

o(s) árbitro(s).  

O artigo 14 da lei de Arbitragem, que será oportunamente abordado, nos apresenta um rol de hipóteses 

em que a imparcialidade resta afetada, sem que, contudo, indique um rol taxativo dessas hipóteses.   

Diante da ausência de uma clara definição normativa das hipóteses de imparcialidade e da inexistência de 

estatuto ou código normativo de ética do árbitro que positive de forma clara os aspectos de imparcialidade, o 

que tem se visto é que centros arbitrais, algumas entidades e associações de classe e outras instituições têm 

                                                           
59 A atuação ativa do árbitro, longe de ser motivo de sua imparcialidade, é evidência de outro dever deontológico que será oportunamente abordado, a 

saber, a diligência. 
60 Inegável que as regras processuais que materializam o princípio do juiz natural, no âmbito do processo judicial, já servem como um elemento de 

resguardo da imparcialidade do julgador, ao evitar na maioria dos casos qualquer ligação prévia entre a pessoa do julgador e as partes. 
























































































































































































































































































































































































































































































